
 
 
 
 

INFORMATIVO Nº 01 / 2019 – JANEIRO E 
FEVEREIRO 

 

NOTÍCIAS 

Em três semanas, 107 feminicídios são registrados no país  
PL que tenta proibir banho de sol nos presídios é inconstitucional, afirma jurista 
Decano decidirá sobre pedido de liminar contra decreto da posse de armas 
Jacqueline Muniz: “Arma de fogo tem cor, tem sexo, tem gênero” 
Política criminal da guerra e cultura do medo 
STJ - Cabe à Justiça castrense julgar crime de militar contra patrimônio militar anterior à Lei 13.491/17 
TRT18 - Responsabilidade subsidiária pode ser reconhecida se houver culpa do ente público 

 

 
ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS  

JURISPRUDÊNCIA 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
Informativos nº 921,922,923,924, 925, 926, 927, 928,929,930,931 

 

DIREITO PENAL 
 
Porte de maconha e prisão preventiva  
 
A Primeira Turma, diante de empate na votação, concedeu ordem de habeas corpus de ofício em favor 
de impetrante preso preventivamente em razão do porte de 887,89 gramas de maconha e R$ 1.730, 
00. 
O ministro Roberto Barroso considerou genéricas as razões da segregação cautelar do réu, que é 
primário. Além disso, reconheceu como de pouca nocividade a substância entorpecente apreendida 
(maconha). Reputou que a prisão de jovens pelo tráfico de pequena quantidade de maconha é mais 
gravosa do que a eventual permanência em liberdade, pois serão fatalmente cooptados ou 
contaminados por uma criminalidade mais grave ao ingressarem no ambiente carcerário. A ministra 
Rosa Weber acompanhou o ministro Roberto Barroso. 
 
Em divergência, votaram os ministros Marco Aurélio e Alexandre de Moraes, que denegaram a ordem. 
Consideraram que a quantidade de entorpecente e o valor monetário apreendidos são motivos 
suficientes para a manutenção da custódia. 
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Crime de fuga e direito à não autoincriminação  
 
A regra que prevê o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (CTN) (1) é constitucional, posto 
não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e ressalvadas as hipóteses 
de exclusão da tipicidade e da antijuridicidade. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 907 da repercussão geral, 
deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido que declarou a 
inconstitucionalidade do referido tipo penal e, consequentemente, absolveu o réu. 
Denunciado pelo Ministério Público estadual, o réu foi condenado como incurso nas sanções do crime 
previsto no art. 305 do CTB. Ao julgar a apelação, o juízo de segundo grau a proveu para declarar a 
inconstitucionalidade do crime de fuga, com consequente absolvição do réu. Baseou-se, para isso, no 
art. 386, III, do Código de Processo Penal (CPP) (2), por entender que ninguém está obrigado a 
produzir prova contra si mesmo. 
O Ministério Público estadual, ora recorrente, sustentou que o crime de fuga não ofende os direitos à 
não autoincriminação e ao silêncio, uma vez que o objetivo dessas garantias não abarca a simples 
exigência de permanência no local do acidente do agente que o tenha provocado. Não há obrigação 
legal de prestar declarações ou assumir culpa, mas apenas de evitar o uso de subterfúgios à ação do 
poder de polícia administrativo, viabilizando a identificação dos envolvidos em acidente de trânsito, 
inclusive para o fim de evitar futuras punições ou responsabilizações judiciais injustas. 
Para o Colegiado, é admissível a flexibilização do princípio da vedação à autoincriminação 
proporcionada pela opção do legislador de criminalizar a conduta de fugir do local do acidente. De 
fato, tal procedimento não afeta o núcleo irredutível daquela garantia enquanto direito fundamental, 
qual seja, jamais obrigar o investigado ou réu a agir ativamente na produção de prova contra si 
próprio. O tipo penal do art. 305 do CTB apenas obriga a permanência do agente no local para 
garantir a identificação dos envolvidos no sinistro e o devido registro da ocorrência pela autoridade 
competente. 
O bem jurídico tutelado é a administração da justiça, prejudicada pela fuga do agente do local do 
evento, uma vez que tal atitude impede sua identificação e a consequente apuração do ilícito, para 
fins de se promover a responsabilização cível ou penal de quem, eventualmente, provocar um 
acidente de trânsito, dolosa ou culposamente. Essa diligência administrativa, aliás, transforma-se em 
meio de defesa do próprio acusado. 
A exigência de permanência no local do acidente e de identificação perante a autoridade de trânsito 
não obriga o condutor a assumir eventual responsabilidade cível ou penal pelo sinistro nem, 
tampouco, enseja que contra ele se aplique qualquer penalidade caso não o faça. O condutor, após 
sua identificação pela autoridade de trânsito, pode optar, quando indagado, por permanecer em 
silêncio e não prestar nenhum esclarecimento acerca das circunstâncias do acidente. 
Insta reconhecer que eventual declaração de inconstitucionalidade da conduta tipificada no art. 305 
do CTB (1), em nome da observância absoluta e irrestrita do princípio da vedação à autoincriminação 
(nemo tenetur se detegere), caracterizaria evidente afronta ao princípio constitucional da 
proporcionalidade quanto à vedação de proteção deficiente. 
Esse princípio pode ser relativizado pelo legislador justamente por possuir natureza de direito 
fundamental, que, no contexto da teoria geral dos direitos fundamentais, implica a valoração do 
princípio da proporcionalidade e seus desdobramentos como critério balizador do juízo de 
ponderação, inclusive no que condiz com os postulados da proibição de excesso e de vedação à 
proteção insuficiente. 
A fragilização da tutela penal do Estado, mediante a visualização de óbices à responsabilização penal 
da conduta de fugir do local do acidente, deixa a descoberto o bem jurídico de tutela da 
administração da justiça que o Estado deveria salvaguardar por meio da norma penal, bem como, 
indiretamente, os direitos fundamentais que se busca proteger com a promoção de maior segurança 
no trânsito, sobretudo o direito à vida. 
Além disso, descriminalizar o crime de fuga significaria efetivamente negar a vontade do Parlamento. 
Essa conduta é criminalizada porque a Constituição promete, em nome do povo, uma sociedade justa 
e solidária, o que não poderia ser garantido caso afastada a juridicidade de uma conduta de quem 
abandona o local do acidente para fugir à responsabilidade penal e civil. 
Acrescente-se a isso a existência de norma de direito internacional vigente na ordem jurídica interna 
que abona essa opção feita pelo legislador. O Decreto 86.714/1981, que internalizou no Brasil a 
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Convenção de Trânsito de Viena, prevê o comportamento do condutor e demais envolvidos em caso 
de acidente (art. 31). 
Esse normativo dispõe que, “sem prejuízo do disposto nas legislações nacionais sobre a obrigação de 
prestar auxílio aos feridos, todo condutor ou qualquer outro usuário da via, implicado em um acidente 
de trânsito, deverá: (...) c) se exigido por outras pessoas implicadas no acidente, comunicar-lhe sua 
identidade” (Item 1, c). No mais, “se houver resultado ferida ou morta alguma pessoa no acidente, 
advertir à polícia e permanecer ou voltar ao local do acidente até a chegada desta, a menos que tenha 
sido autorizado por esta para abandonar o local ou que deva prestar auxílio aos feridos ou ser ele 
próprio socorrido” (Item 1, d). 
Em precedente análogo à situação dos autos, o Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento 
no sentido de que o princípio constitucional da vedação à autoincriminação não pode ser interpretado 
de maneira absoluta. Essa relativização alcança aquele sujeito que atribui falsa identidade perante 
autoridade policial com o intuito de ocultar maus antecedentes, o que torna típica a conduta prevista 
no art. 307 do Código Penal (3), sem qualquer traço de ofensa ao disposto no art. 5º, LXIII, da CF (4) 
(RE 640139 – Tema 478 da repercussão geral). 
A persecução penal admite a relativização dos direitos na hipótese de justificável tensão entre o dever 
do poder público de promover uma repressão eficaz às condutas puníveis e as esferas de liberdade ou 
intimidade daquele que se encontre na posição de suspeito ou acusado. 
Nesse âmbito, o direito à não autoincriminação se insere no mesmo conjunto de direitos subjetivos e 
garantias do cidadão brasileiro, de que são exemplos os direitos à intimidade, à privacidade e à honra. 
Essa relativização é admissível, embora mediante a observância dos parâmetros constitucionais 
pertinentes à harmonização de princípios eventualmente colidentes. 
Diante desse quadro, trata-se de garantia que não pode ser interpretada como o direito do suspeito, 
acusado ou réu a não participar da produção de medidas probatórias. A referida flexibilização 
possibilita que se efetivem, em maior medida, outros princípios fundamentais com os quais aquele 
colide no plano concreto, sem que isso acarrete qualquer violação à dignidade da pessoa humana. 
O Tribunal asseverou, também, ser corolário da garantia contra a não autoincriminação a preservação 
do direito do investigado ou réu de não ser compelido a, deliberadamente, produzir manifestação oral 
que verse sobre o mérito da acusação. Esse direito, no entanto, sofre ponderável flexibilização diante 
do quadro alarmante dos delitos de circulação. 
O direito do investigado de não realizar condutas ativas que importem na introdução de informações 
ao processo também comporta níveis de flexibilização, muito embora a regra geral seja a da sua 
vedação. 
A jurisprudência do Supremo, historicamente, adotava uma postura restrita quanto à admissibilidade 
das intervenções corporais. Contudo, na linha do que se visualiza no cenário internacional, esta Corte, 
gradativamente, iniciou uma caminhada em sentido oposto. Um precedente exemplificativo desse 
processo é a Rcl 2.040/DF, na qual se decidiu que a autoridade jurisdicional poderia autorizar a 
realização de exame de DNA em material colhido de gestante mesmo sem sua autorização, tendo em 
vista o objetivo de investigar possível crime de estupro. 
O direito comparado à luz da legislação e da jurisprudência dos principais países da Europa 
Continental admite a intervenção corporal coercitiva, desde que autorizada judicialmente, restrita à 
cooperação passiva do sujeito investigado ou acusado e sem ofensa à dignidade humana. 
Ademais, a Corte enfatizou a diferença entre a situação dos autos e a de quem pratica um homicídio 
doloso no trânsito. Nos crimes dolosos, o dolo na prática do crime e o iter criminis são, desde o início, 
os atos preparatórios, executórios, a consumação e obviamente a evasão. Há um dolo para prática do 
crime, de modo que o agente não pode ser responsabilizado caso fuja do local do delito. 
Por sua vez, o art. 305 do CTB não acusa, impõe ou aponta que o condutor do veículo seja um 
criminoso. Ao contrário, o que se pretende é preservar o local do acidente para proteger a 
administração da justiça, razão pela qual se impõe que os condutores lá permaneçam. O que se pune 
é o afastamento do local de acidente. 
Por fim, o ministro Ricardo Lewandowski ponderou que o abandono do local do acidente pode ser 
legitimado em caso de eventual risco de agressões que o condutor possa vir a sofrer por parte dos 
circunstantes, ou até mesmo numa situação de lesão corporal sofrida pelo próprio motorista no 
sinistro. Nos casos concretos em que houver perigo de vida do causador do evento caso permaneça 
no local do acidente, o juiz poderá aferir a exclusão da antijuridicidade da conduta, tal como a legítima 
defesa ou o estado de necessidade. 
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Para o ministro Alexandre de Moraes, essas situações representam condutas atípicas, uma etapa 
anterior à excludente de ilicitude, porque o tipo penal exige que o condutor do veículo se afaste do 
local do crime “para fugir à responsabilidade penal ou civil”. Havendo necessidade de o agente evadir-
se pelas circunstâncias apresentadas, não ocorre dolo específico do tipo. 
Ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Dias Toffoli, que 
desproveram o recurso extraordinário. Para eles, o tipo penal do art. 305 do CTB viola o princípio da 
não autoincriminação. A CF assegura que “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado” (4). 
Segundo ressaltado, tal disposição vem sendo interpretada pelo STF em sentido amplo, abrangendo 
qualquer investigado ou acusado, e não apenas o preso. A cláusula contra a autoincriminação não se 
restringe ao direito de permanecer em silêncio, mas preserva o suspeito, investigado, denunciado ou 
o réu da obrigação de colaborar ativa ou passivamente com as autoridades, sob pena de infringência à 
cláusula do devido processo legal. 
Mesmo que o condutor permaneça em silêncio, pode vir a produzir prova contra si. A comprovação da 
conduta criminosa pressupõe a configuração de autoria e de materialidade, e a permanência do 
imputado no local do crime inquestionavelmente contribui para a comprovação da autoria, 
assentando seu envolvimento com o fato em análise potencialmente criminoso. 
Em sentido semelhante, o Tribunal consignou que a condução coercitiva do imputado para prestar 
informações, ainda que possa permanecer em silêncio, viola o direito à não autoincriminação (ADPF 
395). Em idêntica lógica, o fato de o condutor do veículo poder permanecer posteriormente em 
silêncio não afasta a violação ao direito à não autoincriminação, quando obrigado a permanecer no 
local do acidente. 
Há também desproporcionalidade por excesso ao se considerar a disparidade de tratamento em 
relação a outros delitos mais graves, como estupro ou homicídio. Nesses casos, o legislador não 
criminalizou a conduta do acusado que venha a evadir-se do local. Nesse sentido, criminalizar alguém 
que simplesmente deixa o local do acidente não se mostra harmônico com o princípio constitucional 
da proporcionalidade. 
(1)CTB/1997: “Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à 
responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída: (...)” 
(2) CPP/1941: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: (...) III – não constituir o fato infração penal.” 
(3) CP/1940: “Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter vantagem, em 
proveito próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem: (...).” 
(4) CF/1988: “Art. 5º (...) LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado.” 
RE 971.959/RS, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 14.11.2018. (RE-971959) 
 
Recurso exclusivo da defesa: ne reformatio in pejus e prescrição 
 
A Segunda Turma concedeu, de ofício, habeas corpus impetrado em favor de pronunciado pela prática 
do crime de homicídio, para reconhecer a extinção da punibilidade e determinar o trancamento da 
ação penal. 
 
Em 19.10.2000, o paciente foi denunciado pela prática do crime de homicídio qualificado e de quatro 
tentativas de homicídio, com base nos arts. 121, § 2º, I e III, e 121, § 2º, I e III, c/c o art. 14, II, do 
Código Penal (CP). A denúncia foi recebida em 31.10.2000, mas o juízo de origem desclassificou a 
acusação para homicídio culposo e lesões corporais. Contra essa decisão o Ministério Público interpôs 
recurso em sentido estrito, que foi provido. Em 2007, o tribunal do júri condenou o paciente, pela 
prática do crime de homicídio duplamente qualificado, à pena de doze anos de reclusão, acrescida de 
1/6 em razão do concurso formal. O conselho de sentença afastou as quatro tentativas de homicídio e 
reconheceu a existência de quatro crimes de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor. 
Posteriormente à condenação, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em 2009, reconheceu, em habeas 
corpus, a nulidade do acórdão do tribunal de justiça que provera o mencionado recurso em sentido 
estrito. Naquela ocasião, o STJ desconstituiu a pronúncia e impôs novo julgamento por câmara 
constituída de acordo com o disposto na Constituição Federal e na Lei Complementar estadual 
646/1990. Em 21.7.2009, o tribunal de justiça estadual, em apelação interposta exclusivamente pela 
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defesa, reexaminou o recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público e pronunciou 
novamente o paciente, dessa vez pela infração do art. 121, caput, do CP. Em outubro de 2018, o juízo 
de origem afastou o pedido de reconhecimento de prescrição apresentado pelo paciente e designou 
sessão plenária do júri para dezembro. A defesa impetrou habeas corpus no tribunal de justiça, o qual 
foi indeferido liminarmente, e, na sequência, um outro no STJ, também indeferido liminarmente. 
 
A Turma entendeu ter ocorrido a prescrição da pretensão punitiva do Estado. Esclareceu que o 
paciente foi condenado a quatorze anos de reclusão, mas, nos termos do art. 119 do CP (1), a pena 
inicialmente fixada para o crime de homicídio duplamente qualificado foi de doze anos. Dessa forma, 
a prescrição da pretensão punitiva passou a se regular com base nesse lapso temporal, notadamente 
porque a capitulação imposta na nova pronúncia é menos grave do que aquela que subsidiou a 
condenação inicial pelo tribunal do júri. 
 
Observou, também, incidir o art. 115 do CP (2), já que o paciente tinha dezoito anos de idade na 
época do crime. 
 
Fixada a pena de doze anos pelo juízo de origem na primeira condenação, seria inviável, haja vista o 
recurso exclusivo da defesa, a exasperação desse montante no segundo julgamento, marcado para 
dezembro de 2018. Por isso, o prazo prescricional a ser observado, na espécie, é de oito anos, de 
acordo com o disposto no art. 109, II, do CP (3). 
 
O colegiado registrou ainda que, entre a data do recebimento da denúncia, 31.10.2000, e a da 
pronúncia, 21.7.2009, e entre esta data e a atual, já teriam transcorrido dois prazos superiores a oito 
anos. 
 
Ressaltou que a soberania relativa do veredito do conselho de sentença não enseja o agravamento da 
pena com base em novo julgamento pelo tribunal do júri em consequência de recurso exclusivo da 
defesa. 
 
Asseverou que o Supremo Tribunal Federal tem admitido o reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva derivada de contagem de prazo adstrito à pena fixada em condenação 
posteriormente anulada quando questionada exclusivamente por recurso da defesa. 
 
Acrescentou que, na decisão do tribunal de justiça, não há fundamento concreto para o indeferimento 
da medida liminar lá requerida e que o órgão judicial se limitou a afirmar a impossibilidade da 
verificação de prazos, “à míngua de elementos precisos, datas e fatos, além dos demais elementos 
probatórios que tanto indiquem”. 
 
Concluiu que a Constituição da República impõe a necessária motivação de decisão judicial, 
principalmente em providência restritiva de direito, e não admite exceção à observância desse dever. 
Novo júri a conduzir a nonada jurídica é mais uma atitude agressiva ao direito e manifesto déficit do 
Estado-juiz. 
 
(1) CP: “Art. 119. No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de 
cada um, isoladamente.” 
 (2) CP: “Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo 
do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.” 
(3) CP: “Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º 
do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, 
verificando-se: (...) II – em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 
doze;” HC 165376/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 11.12.2018. (HC-165376) 
 

Crime de estupro e “beijo lascivo” – 2  
 
A Primeira Turma retomou julgamento de habeas corpus em que se pretende a 



desclassificação do delito previsto no art. 217-A (1) do Código Penal (CP) — “estupro de 
vulnerável” —, para a conduta versada no art. 65 (2) da Lei das Contravenções Penais (LCP) 
(Informativo 870). 
 
Na origem, o paciente foi condenado a oito anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
em razão da suposta prática de estupro de vulnerável. A ação consistiu em ato libidinoso 
(beijo lascivo) contra vítima de cinco anos de idade. 
 
O impetrante afirma que a conduta do paciente não se enquadra no tipo penal do art. 217-A 
do CP, mas na contravenção penal tipificada no art. 65 da LCP. Além disso, sustenta a ausência 
de dano psicológico à vítima, bem como a desproporcionalidade entre os fatos ocorridos e a 
sanção aplicada. 
 
Na assentada anterior, o ministro Marco Aurélio, ao deferir a ordem, entendeu correto o 
enquadramento da conduta do paciente na contravenção penal de molestamento. Já o 
ministro Alexandre de Moraes denegou o habeas corpus por considerar inadequada a 
desclassificação da conduta do paciente para a referida contravenção penal. 
 
Em voto-vista, o ministro Roberto Barroso, em linha com a divergência iniciada pelo ministro 
Alexandre de Moraes, denegou o habeas corpus. No entanto, concedeu a ordem de ofício 
para que o juízo de origem aplique ao caso o tipo previsto no art. 215-A do CP (3), incluído 
pela Lei 13.718, de 24 de setembro de 2018. 
 
O ministro Roberto Barroso ressaltou que os atos praticados pelo paciente não podem ser 
considerados simples perturbação à tranquilidade da criança ou mera importunação ofensiva 
ao pudor. Ao contrário, a conduta se revestiu de inequívoca conotação sexual, a configurar 
comportamento lascivo ou libidinoso em face de vítima de apenas cinco anos de idade. 
 
Em 24 de setembro de 2018 foi editada a Lei 13.718/2018, a qual criou a figura típica prevista 
no art. 215-A do CP. 
 
Partindo das premissas fixadas pelas instâncias de origem, registrou que o paciente praticou 
ato libidinoso diverso da conjunção carnal, com o objetivo de satisfazer a própria lascívia e 
contra a vontade da vítima. Assim, mostra-se possível a aplicação retroativa da Lei 
13.718/2018. A pena prevista nessa nova figura típica mostra-se mais adequada e suficiente à 
reprovação e à prevenção da ação criminosa em comento. 
 
Afirmou não se tratar, no caso, de fazer incidir retroativamente lei penal incriminadora, o que 
implica em violação ao princípio da irretroatividade da lei penal. Na realidade, o ato praticado 
pelo paciente – ato libidinoso diverso da conjunção carnal –, de início passível de 
enquadramento no art. 217-A do CP, com pena de oito a quinze anos de reclusão, passou a 
ser incriminado, para condutas menos invasivas, de forma mais branda pelo crime de 
“importunação sexual”, cuja pena varia de um a cinco anos. 
 
O ministro Marco Aurélio reajustou o voto anteriormente proferido, tão somente para 
registrar que, caso vencido em sua proposta original, encaminharia seu voto no mesmo 
sentido do entendimento exposto pelo ministro Roberto Barroso. 
 
O ministro Alexandre de Moraes reafirmou os termos do voto proferido na sessão anterior. 
Acrescentou, no entanto, que, na espécie, não haveria que se falar em retroatividade de lei 
benéfica. Isso porque os tipos penais previstos nos arts. 215-A e 217-A do CP são 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo870.htm


absolutamente diversos, o que se demonstra pelas próprias elementares dos tipos em 
questão. Ademais, com a criação da figura típica prevista no art. 217-A do CP, não se 
pretendeu transformar atos claros de pedofilia num tipo penal mais brando. 
 
Em seguida, o ministro Luiz Fux pediu vista dos autos. 
 
(1) CP: “Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 
(catorze) anos: Pena – reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. ” 
 
(2) LCP: “Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo 
reprovável: Pena – prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis 
a dois contos de réis. ” 
 
(3) CP: “Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo 
de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro: Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se 
o ato não constitui crime mais grave. ” HC 134591/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
18.12.2018. (HC-134591) 
 

 
Importação de arma de pressão e tipicidade  

 
A Segunda Turma iniciou julgamento de habeas corpus no qual se discute a tipificação da 
conduta de réu surpreendido pela Polícia Rodoviária Federal em poder de arma de pressão 
importada, de baixo calibre, desacompanhada da respectiva documentação. 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a importação não autorizada de arma de 
pressão por ação de gás comprimido, ainda que de calibre inferior a 6 mm, configura o crime 
de contrabando, para o qual não se aplica o princípio da insignificância. 
 
No entanto, o impetrante sustenta que a conduta em questão se enquadraria na figura típica 
do descaminho, à qual seria aplicável o princípio da insignificância ante o valor do imposto 
devido. 
 
O ministro Gilmar Mendes (relator) concedeu a ordem para manter a decisão do juízo de 
primeiro grau, que rejeitara a denúncia oferecida em desfavor do paciente por conta da 
aplicação do princípio da insignificância. O relator afirmou que a arma de pressão apreendida 
não era de uso proibido, considerada a permissão constante do art. 17 do Decreto 3.665/2000 
(1) e do art. 16, § 1º, II, do Decreto 9.493/2018 (2). Portanto, a importação da arma de 
pressão apreendida, sem a devida documentação, configura o crime de descaminho. 
 
Diante disso, mostra-se cabível a aplicação do princípio da insignificância, considerado o valor 
do bem em questão (R$ 185,00). O Supremo Tribunal Federal tem decidido que tal princípio 
deve ser aplicado ao crime de descaminho quando o valor sonegado não ultrapassar o 
montante estabelecido no art. 20 da Lei 10.522/2002 (3), atualizado pelas Portarias 75 e 
130/2012 do Ministério da Fazenda (R$ 20.000,00). 
 
Em divergência, o ministro Edson Fachin denegou o habeas corpus. De início, registrou que a 
conduta verificada no caso seria anterior ao advento da Lei 13.008/2014, que deu nova 
redação ao art. 334 do Código Penal (CP), bem como introduziu nesse diploma o art. 334-A. 
 
A redação originária do art. 334 do CP previa que o “contrabando” se daria quando 
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importada ou exportada “mercadoria proibida”. Já o inciso LXIX do art. 3º e o art. 8º, todos do 
Decreto 3.665/2000 (4), referem-se a arma de pressão como produto controlado pelo 
Exército, submetido também à Portaria 2/2010 do Ministério da Defesa. Essa situação jurídica 
se enquadra na denominada “proibição relativa”. 
  
Desse modo, na espécie, não se trata apenas de desembaraço alfandegário. Em realidade, a 
autorização prévia da autoridade competente era necessária, o que não ocorreu, restando 
configurado o crime de contrabando. 
 
O princípio da insignificância não deve ser aplicado, porquanto, além do interesse econômico, 
estão envolvidos no caso outros bens jurídicos relevantes à Administração Pública, como a 
segurança e a tranquilidade. 
 
Em seguida, a ministra Cármen Lúcia pediu vista dos autos. 
 
(1) Decreto 3.665/2000: “Art. 17. São de uso permitido: (...) IV – armas de pressão por ação de 
gás comprimido ou por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis milímetros e suas 
munições de uso permitido;” 
 
(2) Decreto 9.493/2018: “Art. 16. Os PCE são classificados, quanto ao grau de restrição, da 
seguinte forma: § 1º São considerados produtos de uso proibido: (...) II – as réplicas e os 
simulacros de armas de fogo que possam ser confundidos com armas de fogo, na forma 
estabelecida na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e que não sejam classificados 
como armas de pressão; e” 
 
(3) Lei 10.522/2002: “Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante 
requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos 
inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela 
cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).” 
 
(4) Decreto 3.665/2000: “Art. 3º Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, 
são adotadas as seguintes definições: (...) LXIX – produto controlado pelo Exército: produto 
que, devido ao seu poder de destruição ou outra propriedade, deva ter seu uso restrito a 
pessoas físicas e jurídicas legalmente habilitadas, capacitadas técnica, moral e 
psicologicamente, de modo a garantir a segurança social e militar do país; (...) Art. 8º A 
classificação de um produto como controlado pelo Exército tem por premissa básica a 
existência de poder de destruição ou outra propriedade de risco que indique a necessidade 
de que o uso seja restrito a pessoas físicas e jurídicas legalmente habilitadas, capacitadas 
técnica, moral e psicologicamente, de modo a garantir a segurança da sociedade e do país.” 
HC 131943/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 5.2.2019. (HC-131943) 
 

Tráfico privilegiado de drogas e revaloração de fatos e provas  
 
A Segunda Turma iniciou julgamento de agravo regimental em habeas corpus no qual se 
discute a possibilidade de revaloração de fatos e provas para fins de aplicação da causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º (1), da Lei 11.343/2006, no caso de 
condenação por tráfico transnacional de drogas de réu considerado integrante de organização 
criminosa pelo juízo a quo. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski (relator) negou provimento ao agravo para manter a decisão 
monocrática que denegou a ordem. Para ele, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
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(STF) é firme no sentido de ser inadequado, em habeas corpus, reexaminar fatos e provas no 
tocante à participação do paciente em organização criminosa ou à valoração da quantidade 
da droga apreendida, quando utilizados como fundamento para afastar ou dosar a causa de 
diminuição de pena aquém do patamar máximo. Ademais, entendeu não ter havido dupla 
valoração de uma mesma circunstância. 
 
Em divergência, o ministro Gilmar Mendes concedeu a ordem para aplicação do redutor 
previsto no § 4º do art. 33, por considerar preenchidas as condições do tráfico privilegiado, 
uma vez que o réu é primário, com bons antecedentes, sem qualquer indicação de 
envolvimento em atividades ilícitas. 
 
Asseverou que as provas dos autos não são aptas a demonstrar o envolvimento do paciente 
em organização criminosa. A habitualidade e o pertencimento a organizações criminosas 
deverão ser comprovados, afastada a simples presunção. Se não houver prova nesse sentido, 
o condenado fará jus à redução da pena. Assim, a quantidade e a natureza são circunstâncias 
que, apesar de configurarem elementos determinantes na modulação da causa de 
diminuição, por si sós, não são aptas a comprovar o envolvimento com o crime organizado ou 
a dedicação a atividades criminosas. 
 
O ministro Edson Fachin, por sua vez, apesar de negar provimento ao agravo regimental, 
acompanhou a divergência para conceder a ordem de ofício. Pontuou que, na hipótese de 
tráfico de drogas por meio de “mula”, não é possível retirar a ilação de o paciente integrar 
organização criminosa sem que haja essa circunstância explícita no plano das provas, o que 
não ocorreu no caso. 
 
Em seguida, a ministra Cármen Lúcia pediu vista dos autos. 
 
(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: (...) § 4º Nos delitos 
definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.” HC 152.001 AgR/MT, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 
19.2.2019. (HC-152001). 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 
Cerceamento de defesa e nulidade de intimação – 2  
 
A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, denegou a ordem de habeas corpus e 
revogou a liminar anteriormente deferida, em que se pleiteava a anulação de intimação realizada por 
meio de publicação da qual constava somente o nome por extenso de advogado já falecido, 
acompanhado da expressão “e outros”. 
O impetrante sustentou a ocorrência de cerceamento de defesa e nulidade absoluta das intimações 
feitas em nome de patrono já falecido. 
A Turma entendeu que não houve prejuízo ao impetrante nem, consequentemente, incidência de 
nulidade insuperável, pois havia outro advogado constituído à época da referida intimação, o qual 
seguiu interpondo recursos – recurso em sentido estrito e embargos infringentes decididos por 
Tribunal de Justiça, além de recursos especial e extraordinário, ambos com trânsito em julgado –, o 
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que afasta a existência de teratologia. Ressaltou que, antes da intimação, a defesa não havia 
informado ao Tribunal acerca do falecimento do advogado intimado, incidindo no art. 565 do Código 
de Processo Penal (1), que veda a arguição de nulidade à parte que tenha lhe dado causa. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que reconheceu a existência de nulidade na intimação 
realizada mediante publicação apenas com o nome do advogado falecido. (1) CPP: 
“Art. 565.  Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse” HC 
140379/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 23.10.2018. 
(HC-140379) 
 
Condenação pelo tribunal do júri e execução provisória da pena  
 
Nas condenações pelo tribunal do júri não é necessário aguardar julgamento de recurso em segundo 
grau de jurisdição para a execução da pena. 
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, não conheceu da impetração de 
habeas corpus e revogou liminar que suspendia a execução da pena privativa de liberdade. 
O paciente foi condenado pelo tribunal do júri a doze anos, cinco meses e dez dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, pela tentativa de homicídio qualificado. O Conselho de Sentença, porém, o 
absolveu da imputação do delito de homicídio consumado. 
Em sede de apelação, o tribunal de justiça afastou a redução de 2/3 da pena e estabeleceu o patamar 
de 1/3 para cada uma das condenações, fixando a pena definitiva em dezenove anos, cinco meses e 
dez dias de reclusão. Determinou a realização de novo júri no tocante à absolvição do crime de 
homicídio, bem como o início da execução provisória da pena, reportando-se ao decidido, pelo 
Supremo, no exame do HC 126.292. 
A defesa argumentou que a execução da pena dependeria de novo julgamento pelo tribunal do júri e 
que fundamentar a decisão exclusivamente no entendimento firmado no HC 126.292 ofenderia o 
princípio da fundamentação das decisões jurídicas, previsto no art. 93, IX, da CF (1). 
A Turma asseverou que as decisões do tribunal do júri são soberanas. Por isso, o tribunal de justiça 
pode, eventualmente, anulá-las, mas não pode substituí-las. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedeu a ordem e rejeitou a preliminar de 
inadequação de habeas corpus. 
 
(1) CF: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto 
da Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) IX – todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a 
lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a 
estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação;” 
HC 140449/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 
6.11.2018. (HC-140449) 
 
Apelação: inclusão de circunstâncias judiciais sem incremento da pena e “reformatio in pejus” – 2 - 
 
Não viola o princípio da proibição da reformatio in pejus a reavaliação das circunstâncias judiciais em 
recurso de apelação penal, no âmbito do efeito devolutivo, desde que essa não incorra em aumento 
de pena. 
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus. 
No julgamento em primeira instância, a pena-base foi fixada em dois anos e seis meses acima do 
mínimo legal devido à avaliação de três circunstâncias negativas: antecedentes, consequências do 
crime e culpabilidade. 
O tribunal de justiça local, ao reavaliar as circunstâncias em face de apelação defensiva, retirou a 
relativa aos antecedentes, por falta de sentença transitada em julgado; acrescentou fundamentação, 
antes omissa, às consequências do crime; reafirmou a culpabilidade; e incluiu um terceiro fator, 
circunstâncias do crime, não mencionado anteriormente. Dessa forma, manteve a pena-base. 
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A defesa aduziu a ausência de embasamento fático em relação aos aspectos culpabilidade e 
consequências do crime e afirmou o caráter desfavorável da reanálise da sentença ao réu, apesar da 
não alteração da pena (Informativo 877). 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedeu a ordem. Ressaltou a impossibilidade de 
decisão prejudicial ao réu em recurso da defesa e, por conseguinte, a incoerência quanto à 
substituição das circunstâncias judiciais. 
 
HC 126457/PA, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 
6.11.2018. (HC 126457/PA) 
 
Colaboração premiada e termo de compartilhamento  
 
Não há óbice ao compartilhamento de delação premiada desde que haja delimitação dos fatos. 
Com base nesse entendimento, a Segunda Turma negou provimento a agravo regimental em que se 
discutia a possibilidade de compartilhamento de delação premiada entre o Ministério Público Federal 
(MPF) e o estadual. 
O Ministério Público estadual requereu acesso aos termos de depoimento de colaborador para fins de 
apuração de eventual prática de ato de improbidade administrativa por parte de agente público. 
O MPF, por outro lado, sustentou a superveniente incompetência do Supremo Tribunal Federal (STF) 
para deliberar sobre as pretensões que envolvam o compartilhamento de provas já remetidas a outras 
instâncias do Poder Judiciário. 
A Turma entendeu que remanesce a competência do juízo homologador do acordo de colaboração 
premiada para deliberação acerca de pretensões que envolvam o compartilhamento de termos de 
depoimento prestados pelo colaborador, ainda que haja remessa a outros órgãos do Poder Judiciário. 
Salientou ser pacífica a jurisprudência no sentido de se admitir, em procedimentos administrativos, o 
empréstimo de prova do processo penal, bem como para subsidiar apurações de cunho disciplinar. 
Por fim, afirmou que, reconhecidas as delimitações consubstanciadas, no caso, pelo termo de 
depoimento, não há causa impeditiva ao compartilhamento requerido. 
 
PET 7065/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 30.10.2018. (PET-7065) 
 
Arquivamento de inquérito e novas diligências instrutórias  
 
A Segunda Turma, por maioria e com base em voto médio, deu parcial provimento a agravo 
regimental para reformar a decisão monocrática que arquivou o inquérito com fundamento na 
ausência de indícios mínimos de autoria ou materialidade, e por descumprimento dos prazos para a 
instrução do inquérito, conforme previsto no art. 231, § 4º, e, do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal (RISTF) (1). 
Prevaleceu o voto do ministro Ricardo Lewandowski, que determinou o retorno dos autos ao Parquet 
para que conclua diligências de caráter instrutório, ainda pendente de execução, no prazo de sessenta 
dias, sob pena de arquivamento do inquérito, na forma do art. 231, § 4º, e, do RISTF (1), e sem 
prejuízo do art. 18 do Código de Processo Penal (CPP) (2). 
No inquérito, investiga-se o envolvimento de senador em crimes de corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro relacionados ao suposto recebimento de vantagens indevidas por meio de empresas 
contratadas por sociedade de economia mista. 
Como resultado das investigações, a Polícia Federal, em relatório, representou pelo arquivamento do 
inquérito, em razão da falta de prova da existência dos delitos. A Procuradoria-Geral da República 
(PGR), no entanto, após sucessivas prorrogações do prazo de vista para que apresentasse suas 
conclusões, requereu apenas a baixa dos autos, com fundamento na diretriz adotada pelo STF no 
julgamento da AP 937 QO/RJ. Diante desse cenário, o ministro Gilmar Mendes (relator) proferiu 
decisão para rejeitar o pedido de declinação da competência e determinar o arquivamento do 
inquérito. 
No recurso de agravo, a PGR postulou a reforma da decisão de arquivamento. Arguiu que o 
trancamento de inquérito apenas pode se dar em hipóteses excepcionais de evidente 
constrangimento ilegal, o que não ocorreu no caso. No mais, reiterou o pedido de remessa dos autos 
à Justiça Federal, porque o foro por prerrogativa de função somente alcançaria os atos cometidos por 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo877.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=126457&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=126457&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7065&classe=PET&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682


parlamentares durante o exercício do cargo e quando relacionados às funções desempenhadas. 
O pedido para prosseguir com as investigações baseou-se em informações bancárias estrangeiras que 
indicam a evasão de valores supostamente recebidos pelo investigado em esquema de propinas 
instalado em diretoria de estatal. Essas informações, obtidas por meio de acordo de cooperação 
jurídica internacional, somente teriam se tornado acessíveis em momento posterior à recomendação 
de arquivamento do inquérito feita pela autoridade policial. 
Para a Turma, é necessário, ao menos, colher-se a posição conclusiva do órgão ministerial acerca do 
que se contém nos autos, apontando concretamente os novos elementos de prova a serem 
considerados. O Ministério Público poderá tanto trazer aos autos os documentos obtidos a partir da 
cooperação internacional, devidamente traduzidos, quanto apresentar suas conclusões. 
De posse de manifestação mais objetiva da PGR, com provas suficientes para eventual continuidade 
das investigações, o STF poderá avaliar se é mesmo o caso de arquivamento ou se a investigação deve 
prosseguir e em que condições. 
Vencidos os ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli, que mantiveram o arquivamento do inquérito. 
Consideraram que o Judiciário tem o poder e o dever de controlar a investigação preliminar e limitar 
eventuais abusos na persecução penal, resguardados os direitos e garantias fundamentais. 
Para eles, a investigação em análise carece de justa causa para seu prosseguimento, conforme 
conclusão firmada na própria representação pelo arquivamento do inquérito feita pela autoridade 
policial. Ainda que declarações de colaboradores sejam suficientes para o início de investigações, tais 
elementos não podem legitimar persecuções eternas, sem que sejam corroborados por provas 
independentes. 
Os novos elementos probatórios apontados pela acusação dizem respeito a informações que já foram 
objeto de outro inquérito, há anos arquivado. A declinação da competência em uma investigação que 
já deveria estar concluída representaria apenas protelar a solução, violando o direito à duração 
razoável do processo e à dignidade da pessoa humana. 
Vencidos parcialmente os ministros Edson Fachin e Celso de Mello, que proveram o agravo para 
remeter os autos à primeira instância. 
(1) RISTF: “Art. 231. (...) § 4º O Relator tem competência para determinar o arquivamento, quando o 
requerer o Procurador-Geral da República ou quando verificar: (...) e) ausência de indícios mínimos de 
autoria ou materialidade, nos casos em que forem descumpridos os prazos para a instrução do 
inquérito ou para oferecimento de denúncia. ”(2) CPP: “Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento 
do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá 
proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia. ”Inq 4244/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
red. p/ o ac. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 20.11.2018. (Inq-4244) 
 
Revisão criminal: decisão de Turma, não conhecimento de recurso e prescrição  
 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em revisão criminal, deduzida em face de acórdão 
proferido pela Primeira Turma, que não conheceu de recurso especial e determinou a imediata 
execução das penas de detenção de três anos, um mês e quinze dias e de dois anos, um mês e quinze 
dias, impostas ao ora requerente, condenado pela prática de crimes em procedimento licitatório. 
O recurso especial – remetido a esta Corte pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), haja vista a 
diplomação do autor no cargo de deputado federal – foi autuado aqui como o Recurso Extraordinário 
696533. 
O ministro Gilmar Mendes (relator) conheceu da revisão criminal, no que foi acompanhado pelo 
ministro Marco Aurélio. Além disso, concedeu medida cautelar para suspender os efeitos da 
condenação e da execução da pena do requerente. No mesmo sentido, votou o ministro Ricardo 
Lewandowski (revisor). 
A princípio, o relator depreendeu, da leitura dos votos, que a Primeira Turma, embora não tenha 
conhecido do recurso especial, procedeu à efetiva análise do mérito, com a substituição do acórdão 
condenatório do Tribunal Regional Federal (TRF). Isso porque, durante os debates, diversos tópicos 
atinentes ao mérito da ação penal foram discutidos e decididos, como a absolvição do autor, a 
prescrição punitiva e executória, a necessidade de imediata execução da pena, ou não, entre outros. 
Segundo o relator, o Tribunal de origem não se considera competente para conhecer da revisão 
criminal nos termos propostos, depois do amplo julgamento realizado naquela Turma. Essa 
circunstância reforça a necessidade de conhecimento desta ação, sob pena, de negativa de jurisdição. 
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O ministro ressaltou que, no âmbito da ação rescisória do processo civil, que se assemelha à revisão 
criminal, o STF já consolidou sua competência “quando, embora não tendo conhecido do recurso 
extraordinário, ou havendo negado provimento ao agravo, tiver apreciado a questão federal 
controvertida” (Enunciado 249 da Súmula do STF). 
Concluiu existir, na espécie, impugnação de acórdão penal condenatório proferido pela Primeira 
Turma. Demais disso, o requerente aduziu a violação a texto expresso de lei ou à evidência dos autos, 
hipóteses de cabimento de revisão criminal, conforme o art. 621, I, do Código de Processo Penal 
(CPP). 
Logo após, o relator ponderou haver plausibilidade na irresignação do requerente e probabilidade 
concreta de que a condenação seja revertida no exame de mérito da revisão criminal. Vislumbrou o 
periculum in mora, uma vez que a ordem de prisão foi expedida, e o risco concreto de indevido 
cerceamento da liberdade e de perda do mandato parlamentar para o qual o autor foi legitimamente 
reeleito, em virtude dos efeitos da condenação. 
Traçou paralelo entre a ação rescisória e a ação revisional, que têm objetivos equivalentes, e entendeu 
que, se há possibilidade de suspensão do título executivo na rescisória do processo civil, com muito 
mais razão deve-se admitir a excepcional suspensão de título penal condenatório em revisão criminal, 
haja vista a irreversibilidade dos seus efeitos. 
Quanto ao mérito, o relator verificou a plausibilidade da pretensão deduzida quanto à prescrição da 
pretensão punitiva pela pena in concreto. A seu ver, a prescrição se consumou antes mesmo de ser o 
recurso especial apreciado pelo colegiado, dado que sua interrupção ocorre na data da sessão do 
julgamento que torna público o acórdão condenatório, e não na data de sua posterior publicação. 
Ademais, houve o decurso de mais de oito anos entre a data da sessão de julgamento pelo TRF, em 
17.12.2009, e a data da sessão da Primeira Turma, em 6.2.2018. Reforça a tese da plausibilidade a 
concessão pelo STJ de liminar em habeas corpus, que ensejou a soltura do autor até a prolação de 
medida cautelar na Reclamação 31523 do STF. 
O ministro Gilmar Mendes asseverou que o não reconhecimento da prescrição pelo colegiado, mesmo 
após o requerimento da defesa, constitui error in judicando, que viola o texto expresso dos arts. 107, 
IV, 109, IV, 110, § 1º, e 117, IV, do Código Penal (CP) (1), bem como do art. 61 do CPP (2). 
Registrou que o acórdão da Primeira Turma em embargos de declaração afastou a ocorrência da 
prescrição punitiva pela pena in concreto com base no entendimento de que a interposição de 
recursos especial e extraordinário somente obsta a formação da coisa julgada em caso de juízo 
positivo de admissibilidade. Segundo o ministro, essa orientação não é sequer aplicável à espécie, pois 
o precedente que a originou se referia à hipótese de recurso inadmitido no juízo a quo com decisão 
confirmatória dos tribunais superiores. A ratio da jurisprudência era evitar interposição de recursos 
manifestamente protelatórios, com o único propósito de perseguir a prescrição, aplicando a essas 
situações excepcionais a retroação da data da coisa julgada, por causa do abuso do direito de defesa e 
da natureza meramente declaratória da decisão que não o conhece, graças a sua flagrante 
inadmissibilidade. Contudo, no caso dos autos, tanto o recurso especial quanto o extraordinário foram 
admitidos na origem. 
Destacou que o fundamento utilizado pela Turma, para afastar a ocorrência da prescrição na 
modalidade executória, foi a necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Entretanto, por 
um lado, não se cuidava da prescrição da pretensão executória, por outro, a compreensão adotada, 
em descompasso com os precedentes, viola a literalidade do art. 112 do CP, que prevê que a 
prescrição da pretensão executória começa a correr “do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória, para a acusação”, em prejuízo à liberdade do réu e ao exercício do mandato 
parlamentar para o qual foi eleito. A controvérsia sobre o termo inicial para a contagem da prescrição 
teve repercussão geral reconhecida no ARE 848.107/DF (Tema 788), pendente de apreciação. 
Para o relator, a condenação mantida pela Turma considerou a consumação dos crimes licitatórios, 
mesmo sem ser comprovado o dolo específico de causar prejuízo ao erário ou obter vantagem ilícita 
para si ou para outrem. Os votos divergentes, ambos pela absolvição do recorrente — um deles 
apenas quanto ao delito de fraude à licitação —, foram expressos em afirmar a ausência de provas do 
dolo específico. Nessa perspectiva, os votos prevalecentes estão em flagrante conflito com a 
jurisprudência do STF. Desta feita, o acórdão está em evidente dissonância com as provas dos autos, 
com a submissão do requerente à situação de injustiça. 
O ministro Ricardo Lewandowski (revisor) entendeu não se poder aplicar novo posicionamento com 
eficácia retroativa, para efeito de prescrição penal, ao juízo negativo de admissibilidade do recurso 
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realizado pelo STF. É prudente prestigiar-se a compreensão mais favorável ao acusado, que prevalecia 
na Corte, no tocante à prescrição da pretensão executória. Ao deferir medida de urgência, explicitou 
que também deve ser assegurada a diplomação do requerente no cargo de deputado federal. Dessa 
forma, estaria preservada, provisoriamente, ad cautelam, a vontade popular. 
Para o ministro Marco Aurélio, a Turma adentrou o tema de fundo, muito embora adotando a 
nomenclatura de não conhecimento. Observou não constar do Código Penal que o crivo do juízo de 
admissibilidade do recurso seja fator interruptivo da prescrição. Quanto à cautelar, não acompanhou 
o relator, porque não vislumbra relevância no pedido formalizado contra o direito já declarado pelo 
órgão julgador e precluso na via da recorribilidade. Sinalizou, porém, que a espécie reclama a 
concessão da ordem de ofício para assentar-se a prescrição da pretensão punitiva. 
Em divergência, o ministro Roberto Barroso não conheceu da revisão criminal. A seu ver, a Turma não 
conheceu do recurso especial e não houve revolvimento da matéria de fato. Aquele colegiado apenas 
entendeu inexistir violação à lei que justificasse o cabimento do recurso especial. A questão da 
prescrição foi decidida incidentalmente, para fins de execução provisória do julgado, depois de 
inadmitido o recurso especial. Além disso, o ajuizamento da revisão criminal se funda na prescrição. 
Suscitou, em preliminar, o descabimento com base em jurisprudência segundo a qual o STF é 
competente para processar e julgar revisão criminal somente quando a condenação tiver sido por ele 
proferida ou mantida no julgamento de ação penal originária, em recurso criminal ordinário ou em 
recurso extraordinário com conhecimento do mérito. 
Para o ministro, este processo é exemplo emblemático de um sistema penal que não funciona e é 
feito para esse fim. Destacou que, nesse sistema, se manifestam diversos problemas: primeiro, o foro 
privilegiado, com o tradicional elevador processual, que leva o processo para cima e para baixo; 
segundo, a litigância procrastinatória, com inacreditável profusão de recursos e de medidas 
descabidas; e terceiro, a tentativa de impor critérios lenientes na aferição da prescrição para que a 
estratégia procrastinatória produza o resultado desejado. Concluiu que afronta qualquer sistema de 
justiça considerar razoável a quantidade de recursos interpostos. O ministro Roberto Barroso ainda 
destacou que, frustradas todas as tentativas, ações e medidas processuais, houve o ajuizamento da 
revisão criminal. Se revisão criminal for admitida como nova instância recursal, diferentemente dos 
embargos infringentes, para toda decisão de Turma haverá mais esse recurso para o Pleno. 
Os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen Lúcia alinharam-se 
ao dissenso. 
O ministro Alexandre de Moraes sublinhou que a maioria da Primeira Turma votou pelo não 
conhecimento do recurso especial. A seu ver, pretende-se, de forma transversa, alterar o 
posicionamento conferido, a reanálise do mérito e da interpretação dada pela Primeira Turma. 
Ademais, a exegese conferida pela Turma não é contrária ao expresso texto de lei, tanto que o STF 
ainda não definiu seu correto sentido. Frisou que não cabe a reanálise do julgado da Turma pelo 
Plenário simplesmente por discordância com o resultado final. A possibilidade dessa revisão criminal 
fere a paridade de armas com o Ministério Público, que nunca poderá levar ao Plenário sua 
discordância. Acrescentou que a revisão criminal ajuizada não se enquadra em nenhum dos incisos do 
art. 263 do Regimento Interno do STF. 
Por sua vez, o ministro Edson Fachin destacou a ausência da plausibilidade do direito. Para que haja 
isso, indiscutivelmente, deve evidenciar-se o cabimento da revisão criminal. 
Em seguida, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista do ministro Dias Toffoli (presidente). 
(1) CP: “Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: (...) IV – pela prescrição, decadência ou perempção; (...) 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º do art. 
110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, 
verificando-se: (...) IV – em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a 
quatro; (...) Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se 
pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um 
terço, se o condenado é reincidente. § 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito 
em julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (...) Art. 
117. O curso da prescrição interrompe-se: (...) IV – pela publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis;” 



(2) CPP: "Art. 61. Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá 
declará-lo de ofício. RvC 5474 MC/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 5.12.2018. (RvC-
5474). 
 
Execução provisória e prisão domiciliar 
 
A Segunda Turma iniciou julgamento de embargos de declaração em habeas corpus no qual se discute 
a possibilidade de concessão de prisão domiciliar em execução provisória da pena para paciente que 
tem a guarda de netos menores de 12 anos. 
Nos embargos de declaração, o paciente alegou que teria sob a sua guarda netos de 6 e 8 anos, órfãos 
de pai e mãe. Diante disso, a defesa requereu a suspensão da execução provisória da pena haja vista a 
não ocorrência do trânsito em julgado da condenação do paciente, uma vez que pende de julgamento 
o recurso especial, conhecido na origem e em trâmite no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
O ministro Gilmar Mendes (relator) concedeu parcialmente a ordem para impor o adiamento do início 
da execução provisória da pena, com determinação de prisão domiciliar do paciente na linha do HC 
143.641 — em que se assentou a possibilidade desse tipo de custódia para gestantes e mães de 
crianças menores de 12 anos — uma vez que está comprovada a imprescindibilidade do paciente aos 
cuidados dos netos menores de 12 anos, órfãos de pai e mãe. 
Ressaltou que a eventual desobediência das condições impostas na prisão domiciliar implicará 
reestabelecimento da reclusão. 
Em seguida, a ministra Cármen Lúcia pediu vista antecipada. HC 163.814 ED/MG, rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 04.12.2018. (HC-163814). 
 

Expulsão de paciente que tem filho sob a sua guarda e dependência econômica  
 
A Primeira Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se discute a possibilidade de 
expulsão de paciente estrangeiro que tem filho sob sua guarda e dependência econômica. 
 
O ministro Marco Aurélio (relator) deferiu a ordem para afastar o ato de expulsão previsto em 
portaria do Ministério da Justiça, por entender que o paciente está amparado pelo art. 55, II, 
a, da Lei 13.445/2017 – Lei de Migração (1). 
 
Em seguida, o ministro Alexandre de Moraes pediu vista dos autos. 
 
(1) Lei 13.445/2017: “Art. 55. Não se procederá à expulsão quando: (...) II – o expulsando: a) 
tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou socioafetiva ou 
tiver pessoa brasileira sob sua tutela;” HC 148558/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
05.02.2019. (HC-148558). 
 

Audiência de custódia e espécies de prisão  
 
A Segunda Turma afetou ao Plenário o julgamento de agravo regimental interposto contra 
decisão que negou seguimento à reclamação na qual se questionam as espécies de prisão em 
face das quais a audiência de custódia é imperativa. 
 
A reclamante aponta ofensa à autoridade da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) em medida cautelar em arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF 
347 MC), que determinou a realização de audiência de custódia no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contado a partir do momento da prisão. 
 
Sustenta que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) não observou a decisão 
do STF ao restringir, por meio da Resolução 29/2015, as hipóteses de audiência de custódia 
aos casos de flagrante delito. Alega que, independente do título prisional, o preso deve ser 
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apresentado, no prazo de 24 horas, à autoridade judicial. Requer a procedência da 
reclamação a fim de que seja determinada ao TJRJ a realização da audiência de custódia para 
as demais hipóteses de prisão. 
 
O ministro Edson Fachin (relator) negou provimento ao agravo regimental e manteve o 
entendimento proferido em sua decisão monocrática no sentido da não configuração da 
aderência estrita entre a decisão reclamada e o paradigma invocado. Segundo ele, não é 
possível extrapolar os limites do que decidido até agora em medida cautelar na ADPF, cuja 
extensão, se o Plenário assim entender, poderá ir além na apreciação do seu mérito. O relator 
foi acompanhado pela ministra Cármen Lúcia. 
 
Na decisão monocrática, o ministro Fachin considerou que o Plenário, ao julgar a ADPF 347 
MC, fixou a obrigatoriedade da audiência de custódia apenas para os casos de prisão em 
flagrante. Para ele, embora o Plenário tenha determinado “aos juízes e tribunais que, 
observados os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos, realizem, em até noventa dias, audiências de custódia, 
viabilizando o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 
24 horas, contados do momento da prisão”, não afirmou a necessidade dessa providência nos 
casos de prisão preventiva, temporária ou definitiva decretada por juízes ou tribunais. 
 
Em divergência, o ministro Gilmar Mendes deu provimento ao recurso para julgar procedente 
a reclamação e determinar que o TJRJ realize a audiência de custódia em todas as hipóteses 
de prisões cautelares, até mesmo temporárias e preventivas. 
 
Para o ministro Gilmar Mendes, o acórdão do Plenário não limitou a determinação da 
audiência de custódia exclusivamente aos casos de prisão em flagrante, mas indicou, de 
modo genérico, o comparecimento do preso à autoridade judiciária no prazo máximo de 24 
horas, contado do momento da prisão. 
 
Frisou que a ADPF 347 e as demais ações conexas envolvem diversos temas complexos 
relativos ao sistema penitenciário por vezes não decididos ou bem esclarecidos em uma única 
ação ou decisão. A complexidade e a variedade das questões discutidas e a necessidade de se 
resolverem essas novas demandas que surgem no transcorrer desses processos são 
características específicas das ações estruturais e do “estado de coisas inconstitucional” do 
sistema penitenciário brasileiro se comparados com o processo tradicional idealizado para 
resolução de uma disputa entre partes estabelecida em torno de um objeto bem definido. 
 
Concluiu que, nesse sentido, o julgamento da reclamação permite ao STF integrar, esclarecer 
e reafirmar uma das políticas judiciárias estabelecidas na ADPF 347 em coordenação com a 
regulamentação fixada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para superação desse “estado 
de coisas inconstitucional” do sistema penitenciário brasileiro, em vez de delegar essa tarefa 
a cada um dos tribunais do País. 
 
Em seguida, por proposição do relator, o julgamento foi suspenso e afetado ao Plenário. Rcl 
29303 AgR/RJ, rel. Edson Fachin, julgamento em 12.2.2019. (Rcl-29303) 
 

Declinação de competência para a Justiça comum  
 
A Primeira Turma negou provimento a agravo regimental interposto contra decisão que 
declinou a competência para tribunal de justiça local, com determinação de imediata remessa 
dos autos ao juízo competente. 
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No caso, o inquérito foi instaurado para investigar suspeita de movimentação financeira 
irregular constatada no âmbito de confederação sindical em favor de deputado federal, 
revelada em acordo de colaboração premiada. Os fatos apurados culminam na possível 
prática do delito de apropriação indébita, previsto no art. 168 (1) do Código Penal. 
 
A defesa suscitou que a competência para processo e julgamento dos fatos seria do poder 
judiciário estadual, não obstante a entidade tenha sede em Brasília/DF e os saques dos 
valores tenham ocorrido também na capital federal. 
 
Para o colegiado, a competência do Supremo Tribunal Federal (STF) para detentores de foro 
privilegiado somente se aplica aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relativos 
às funções desempenhadas, nos termos do precedente firmado na AP 937 QO. Na hipótese 
dos autos, os fatos não se relacionam ao exercício do mandato do deputado federal, razão 
pela qual não incide a competência constitucional do STF. 
 
Ademais, a competência é determinada, de regra, pelo lugar em que se consumar a infração, 
nos termos do art. 70 (2) do Código de Processo Penal (CPP). Como a apropriação indébita se 
consuma no ato da inversão da propriedade do bem e os fatos teriam ocorrido em 
Brasília/DF, a competência para o processo e o julgamento dos fatos apurados é do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Por fim, ainda que a efetiva utilização dos recursos 
tenha ocorrido em outro ente da Federação, essas circunstâncias representam elementos 
pos-factum, que não interferem na consumação do delito. 
 
(1) CP/1940: “Art. 168. Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção: 
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa”. 
 
(2) CPP/1941: “Art. 70.  A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se 
consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato 
de execução. ” Inq 4619 AgR-segundo/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 19.2.2019. (Inq-
4619) 
 
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
Informativos nº 635,636, 637, 638, 639 E 640 

 
DIREITO PENAL 
 
Corrupção passiva. Art. 317 do CPC. Expressão "em razão dela". Equiparação a "ato de ofício". 
Inviabilidade. Ações ou omissões indevidas fora das atribuições formais do funcionário público. 
Condenação. Possibilidade. 
 
De início, cumpre observar que recentes decisões do Supremo Tribunal Federal a respeito da 
interpretação do artigo 317 do Código Penal são no sentido de que "se exige, para a configuração do 
delito (de corrupção passiva), apenas o nexo causal entre a oferta (ou promessa) de vantagem 
indevida e a função pública exercida, sem que necessária a demonstração do mesmo nexo entre a 
oferta (ou promessa) e o ato de ofício esperado, seja ele lícito ou ilícito" (Voto da Ministra Rosa Weber 
no Inq 4.506/DF). Com efeito, nem a literalidade do art. 317 do CP, nem sua interpretação sistemática, 
nem a política criminal adotada pelo legislador parecem legitimar a ideia de que a expressão "em 
razão dela", presente no tipo de corrupção passiva, deve ser lida no restrito sentido de "ato que está 
dentro das competências formais do agente". A expressão "ato de ofício" aparece apenas no caput do 
art. 333 do CP, como um elemento normativo do tipo de corrupção ativa, e não no caput do art. 317 
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do CP, como um elemento normativo do tipo de corrupção passiva. Ao contrário, no que se refere a 
este último delito, a expressão "ato de ofício" figura apenas na majorante do art. 317, § 1º, do CP e na 
modalidade privilegiada do § 2º do mesmo dispositivo. Além disso, a desnecessidade de que o ato 
pretendido esteja no âmbito das atribuições formais do funcionário público fornece uma visão mais 
coerente e íntegra do sistema jurídico. A um só tempo, são potencializados os propósitos da 
incriminação – referentes à otimização da proteção da probidade administrativa, seja em aspectos 
econômicos, seja em aspectos morais – e os princípios da proporcionalidade e da isonomia. Conclui-
se, que o âmbito de aplicação da expressão "em razão dela", contida no art. 317 do CP, não se esgota 
em atos ou omissões que detenham relação direta e imediata com a competência funcional do 
agente. Assim, o nexo causal a ser reconhecido é entre a mencionada oferta ou promessa e eventual 
facilidade ou suscetibilidade usufruível em razão da função pública exercida pelo agente. 
REsp 1.745.410-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. Acd. Min. Laurita Vaz, por unanimidade, 
julgado em 02/10/2018, DJe 23/10/2018 
 
Tráfico de entorpecentes. Condenação anterior pelo delito do artigo 28 da Lei de Drogas. 
Caracterização da reincidência. Desproporcionalidade. 
 
Inicialmente cumpre salientar que consoante o posicionamento firmado pela Suprema Corte, na 
questão de ordem no RE 430.105/RJ, sabe-se que a conduta de porte de substância entorpecente para 
consumo próprio, prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, foi apenas despenalizada mas não 
descriminalizada, em outras palavras, não houve abolitio criminis. Contudo, ainda que a conduta 
tipificada no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 tenha sido despenalizada e não descriminalizada, essa 
conduta é punida apenas com "advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à 
comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo". Além disso, 
não existe a possibilidade de converter essas penas em privativas de liberdade em caso de 
descumprimento. Cabe ressaltar que as condenações anteriores por contravenções penais não são 
aptas a gerar reincidência, tendo em vista o que dispõe o art. 63 do Código Penal, que apenas se 
refere a crimes anteriores. E, se as contravenções penais, puníveis com pena de prisão simples, não 
geram reincidência, mostra-se desproporcional o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 configurar 
reincidência, tendo em vista que nem é punível com pena privativa de liberdade. Ademais, a Sexta 
Turma deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.672.654/SP, da relatoria da 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 21/8/2018, proferiu julgado nesse mesmo sentido. 
HC 453.437-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, por unanimidade, julgado em 04/10/2018, DJe 
15/10/2018 
 
Venda premiada. Captação de recursos de terceiros. Pessoa jurídica praticante de atividade de 

consórcios. Equiparação a instituição financeira. Ausência de autorização do Banco Central. 

Caracterização de crime contra o sistema financeiro nacional. Lei n. 7.492/1986. Competência da 

Justiça Federal. 

Cinge-se a controvérsia a definir se a "venda premiada" de motocicletas pode ser considerada uma 
simulação de consórcio, de forma que a conduta descrita na denúncia possa se subsumir em tipos 
penais incriminadores descritos na Lei n. 7.492/1986, dentre eles, o crime tipificado no art. 16, 
consistente em operar instituição financeira, sem a devida autorização. Preliminarmente, cumpre 
salientar que em pesquisa à jurisprudência do STJ, constata-se mudança de entendimento em curto 
espaço de tempo. O precedente da Terceira Seção, CC 121.146/MA, de relatoria do Min. Sebastião 
Reis Júnior, de junho de 2012, dispõe que "as operações denominadas compra premiada ou venda 
premiada - caracterizadas pela promessa de aquisição de bens, mediante formação de grupos, com 
pagamentos de contribuições mensais e sorteios, cujos contemplados ficam exonerados de adimplir 
as parcelas restantes - não constituem atividades financeiras para fins de incidência da Lei n. 
7.492/1986". De outro lado, há precedentes, em sede de habeas corpus, no sentido de que a compra 
premiada – ainda que levada a efeito sem autorização do Banco Central do Brasil e mesmo não 
caracterizando um consórcio puro – trata-se de um simulacro de consórcio, que capta e administra 
recurso de terceiros, de modo a se enquadrar no tipo penal previsto do art. 16, caput, da Lei n. 
7.492/1986. Feito um panorama jurisprudencial do STJ acerca do tema, observa-se que o melhor 
posicionamento é o de que a simulação de consórcio por meio de venda premiada, operada sem 
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autorização do Banco Central do Brasil, configura crime contra o sistema financeiro devendo, assim, 
ser apurada pela Justiça Federal. Ademais, ainda que não haja identidade perfeita entre a venda 
premiada e o consórcio, é evidente que não se trata de venda comum, na medida que a pessoa 
jurídica capta recursos de terceiros, podendo, portanto, ser considerada instituição financeira a teor 
do art. 1º da Lei n. 7.492/1986. Desse modo, a ausência de autorização do Banco Central do Brasil não 
afasta a prática de crime contra o sistema financeiro, ao contrário, constitui justamente elemento 
constante no tipo descrito no art. 16 da Lei n. 7.492/1986. CC 160.077-PA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
por unanimidade, julgado em 10/10/2018, DJe 19/10/2018 
 

Crime contra a ordem tributária. Súmula Vinculante n. 24. Fato típico anterior à sua edição. 
Incidência. Mera consolidação de remansosa interpretação judicial. Termo inicial do prazo 
prescrional. Constituição definitiva do crédito tributário. 
Extrai-se do acórdão embargado, da Sexta Turma, que a irretroatividade da Súmula 
Vinculante n. 24/STF foi fixada como garantia de mínima previsibilidade e segurança jurídica. 
Assim, estipulou-se, no caso concreto, como termo inicial para o cômputo do lapso 
prescricional, a data do fato e não do lançamento definitivo do tributo. Por sua vez, em 
sentido contrário, no paradigma colacionado da Quinta Turma definiu-se que o enunciado da 
referida súmula aplica-se aos delitos praticados antes e depois de sua vigência, tendo em 
vista que não se está diante de norma mais gravosa, mas de consolidação de interpretação 
judicial. Assim, o delito imputado ao embargado (art. 1º da Lei n. 8.137/1990) somente se 
consuma, segundo a pacífica jurisprudência, com o lançamento definitivo do crédito 
tributário, momento em que nasce a justa causa para a ação penal. Desse modo, é inevitável 
concluir que o curso do prazo da prescrição da pretensão punitiva somente pode ter início 
com a própria constituição definitiva do crédito, após o encerramento do processo 
administrativo de lançamento previsto no art. 142 do Código Tributário Nacional, conforme 
inclusive prevê o art. 111, I, do Código Penal. Convém rememorar por fim, que a Súmula 
Vinculante n. 24/STF, aprovada na sessão plenária de 02/12/2009 (DJ de 11/12/2009), não 
trouxe novos contornos para a questão, uma vez que referido enunciado nada mais fez do 
que consolidar o entendimento jurisprudencial que já era aplicado tanto no âmbito do STF 
como do col. STJ, razão pela qual não se pode falar em indevida aplicação retroativa do 
referido texto sumular. EREsp 1.318.662-PR, Rel. Min. Felix Fischer, por unanimidade, julgado 
em 28/11/2018, DJe 04/12/2018 
 
Dosimetria da pena. Art. 59 do CP. Condenação anterior com trânsito em julgado. 
Negativação da conduta social. Impossibilidade. Modificação de entendimento. 
A utilização de condenações com trânsito em julgado anteriores para negativar a conduta 
social era admitida porque os antecedentes judiciais e os antecedentes sociais se confundiam 
na mesma circunstância, conforme o art. 42 do Código Penal, anterior à reforma de 1984. 
Essa alteração legislativa, operada pela Lei n. 7.209/1984, especificou os critérios referentes 
ao autor, desmembrando a conduta social e a personalidade dos antecedentes. Cumpre 
observar que esse tema possuía jurisprudência pacificada no âmbito da Quinta e Sexta 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça, que admitiam a utilização de condenações com 
trânsito em julgado como fundamento para negativar não só o vetor antecedentes, como 
também a conduta social e a personalidade. No entanto, após o julgamento do HC n. 
366.639/SP (DJe 05/04/2017), a Quinta Turma passou a não admitir a utilização de 
condenações com trânsito em julgado anteriores para fins de negativação da conduta social. 
A mudança de orientação adotada pela Quinta Turma deste Tribunal Superior, consoante a 
compreensão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, incrementa significado ao 
disposto no art. 59 do Código Penal, na medida em que torna a conduta social melhor 
concretizável, com locus específico. Assim, em melhor atenção ao princípio da 
individualização das penas, as condenações com trânsito em julgado, não utilizadas a título de 
reincidência, não podem fundamentar a negativação da conduta social, o que significa 
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alteração também da jurisprudência desta Sexta Turma sobre o tema. REsp 1.760.972-MG, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, por unanimidade, julgado em 08/11/2018, DJe 04/12/2018 
 
Advocacia administrativa perante a administração fazendária. Art. 3º, III, da Lei n. 
8.137/1990. Impugnações administrativas apresentadas por terceiro particular. Prévia 
correção quanto aos aspectos gramatical, estilístico e técnico realizada por agente público. 
Atipicidade da conduta. 
Inicialmente cumpre salientar que a conduta tipificada no art. 3º, III, da Lei n. 8.137/1990 – 
tipo especial em relação ao delito previsto no art. 321 do Código Penal – pressupõe que o 
agente, valendo-se da sua condição de funcionário público, patrocine, perante a 
administração fazendária, interesse alheio em processo administrativo. Pressupõe-se que o 
agente postule o interesse privado, direta ou indiretamente, utilizando-se da sua condição de 
funcionário para influenciar os responsáveis pela análise do pleito. Segundo a doutrina, 
"patrocinar significa defender, pleitear, advogar junto a companheiros ou superiores 
hierárquicos o interesse particular. Para que se configure este delito, não basta que o agente 
ostente a condição de funcionário público, mas é necessário e indispensável que pratique a 
ação aproveitando-se das facilidades que sua qualidade de funcionário público lhe 
proporciona". A doutrina também ensina que "é claro que o patrocínio incriminado exige 
efetiva defesa de interesse privado por parte do funcionário público da administração 
fazendária, e não simples ato que poderia ser praticado por qualquer pessoa, como no caso 
do agente que obtém certidões devidamente pagas ou informações passíveis de serem 
colhidas por qualquer um, sob pena de violação dos princípios da ofensividade e da 
proporcionalidade". Desse modo, não se pode tomar como típica a conduta de proceder à 
correção quanto aos aspectos gramatical, estilístico e técnico das impugnações 
administrativas anteriormente confeccionadas pelos causídicos do administrado. Muito 
embora a conduta perpetrada possa ser avaliada sob o aspecto ético, ela não se justapõe à 
conduta típica descrita no art. 3º, III, da Lei dos Crimes contra a Ordem Tributária. REsp 
1.770.444-DF, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, por maioria, julgado em 08/11/2018, DJe 
03/12/2018 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
Ameaças de ex-namorado à mulher via facebook. Crime à distância. Internacionalidade configurada. 
Pedido de medidas protetivas de urgência ao Poder Judiciário brasileiro. Lei Maria da Penha. 
Concretude às convenções internacionais firmadas pelo Brasil.  
 
Competência da justiça Federal. Inicialmente, cumpre salientar que, segundo o art. 109, V, da 
Constituição Federal, aos juízes federais compete processar e julgar "os crimes previstos em tratado 
ou convenção internacional, quando iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter 
ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente". Encontrando-se o suposto autor das ameaças em 
território estrangeiro, uma vez que não se tem notícia do seu ingresso no país, tem-se um possível 
crime à distância, tendo em vista que as ameaças foram praticadas nos EUA, mas a suposta vítima 
teria tomado conhecimento do seu teor no Brasil. Observe-se que, de fato, não se tem, propriamente, 
crime previsto em tratado ou convenção internacional. Isto porque, embora o Brasil seja signatário de 
acordos internacionais que asseguram os direitos das mulheres, tais convenções não descrevem tipos 
penais. Em outras palavras, referidas convenções apenas apresentam conceitos e recomendações 
sobre a erradicação de qualquer forma de discriminação e violência contra as mulheres. Entretanto, 
em situação semelhante ao caso concreto, o argumento de ausência de tipificação em convenção 
internacional foi derrubado pelo Supremo quando da análise de crimes de pedofilia na Internet (RE 
628.624). Segundo a tese vencedora, o Estatuto da Criança e do Adolescente é produto de tratado e 
convenção internacional subscritos pelo Brasil. Dessarte, à luz do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, embora as convenções internacionais firmadas pelo Brasil não tipifiquem 
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ameaças à mulher, a Lei Maria da Penha, que prevê medidas protetivas, veio concretizar o dever 
assumido pelo Estado Brasileiro de proteção à mulher. Assim, é evidente a internacionalidade das 
ameaças que tiveram início nos EUA, por meio de rede social de grande alcance, o que resulta na 
competência da Justiça Federal. 
 CC 150.712-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, por unanimidade, julgado em 10/10/2018, DJe 
19/10/2018 
 
Tribunal do Júri. Art. 155 do CPP. Pronúncia fundada exclusivamente em elementos extrajudiciais. 
Impossibilidade. Cinge-se a controvérsia a saber sobre a possibilidade de o juízo de pronúncia admitir 
os elementos de prova colhidos no inquérito policial que demonstram indícios de autoria do crime 
doloso contra a vida, ainda que de maneira tênue, sob pena de contrariar as disposições do art. 413 
do CPP, bem como o princípio do in dubio pro societate. Inicialmente, convém assinalar que não se 
descura que há no âmbito do STJ julgados no sentido de admitir a pronúncia do acusado com base em 
indícios derivados do inquérito policial, sem que isso represente afronta ao art. 155 do CPP: AgRg no 
AREsp 978.285/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/06/2017, DJe 
21/06/2017; e HC 435.977/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 
24/5/2018. No caso dos autos, porém, o Tribunal local manteve a decisão que despronunciou o réu 
tendo em vista ser a prova dos autos um único depoimento extrajudicial, o qual não foi confirmado na 
fase processual, e a confissão qualificada em juízo do corréu. Desse modo, nota-se a ausência de 
indícios de autoria delitiva (art. 413 do CPP) submetidos ao devido processo legal. Portanto, carece de 
judicialização a prova a apontar os indícios de autoria delitiva. Importa registrar que a prova produzida 
extrajudicialmente é elemento cognitivo destituído do devido processo legal, princípio garantidor das 
liberdades públicas e limitador do arbítrio estatal. Assentir com entendimento contrário implicaria 
considerar suficiente a existência de prova inquisitorial para submeter o réu ao Tribunal do Júri sem 
que se precisasse, em última análise, de nenhum elemento de prova a ser produzido judicialmente. 
Ou seja, significaria inverter a ordem de relevância das fases da persecução penal, conferindo maior 
juridicidade a um procedimento administrativo realizado sem as garantias do devido processo legal 
em detrimento do processo penal, o qual é regido por princípios democráticos e por garantias 
fundamentais. Assim, não se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a pronúncia sem 
qualquer lastro probatório colhido sob o contraditório judicial, fundada exclusivamente em elementos 
informativos obtidos na fase inquisitorial, mormente quando essa prova está isolada nos autos. (REsp 
1591768/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 18/06/2018) 
 

Sentença proferida de forma oral. Degravação parcial na ata de audiência. Ausência do registro das 
razões de decidir. Nulidade absoluta por vício formal. De início, destaca-se que o art. 405 do Código 
de Processo Penal possibilita o registro dos termos da audiência de instrução em meio audiovisual. Tal 
regra, cuja redação foi conferida pela Lei n. 11.719/2008, não tem o escopo somente de abreviar o 
tempo de realização do ato – em razão da desnecessidade da redução, a termo, dos depoimentos do 
acusado, vítima e testemunhas –, mas também o de possibilitar registro fiel da íntegra do ato, com 
imagem e som, em vez da simples escrita. Na hipótese, foi proferida sentença oral, com a degravação 
tão somente da dosimetria das penas e do dispositivo. Essa situação, em um juízo preliminar, 
contraria o disposto no art. 388 do Código de Processo Penal, pois a busca da celeridade na prestação 
jurisdicional não dispensa a forma escrita da sentença, que deve vir acompanhada das razões de 
decidir. Anote-se, por fim, o prejuízo à defesa, com grave dano ao exercício do contraditório e ampla 
defesa, que acarreta nulidade absoluta do ato, por vício formal. (HC 470.034-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, 
por maioria, julgado em 09/10/2018, DJe 19/11/2018) 

 
Prerrogativa de foro. Art. 105, I, "a", da CF/1988. Crime imputado a Desembargador, ainda 
que não tenha relação com o cargo. Competência originária do STJ. Inaplicabilidade do 
entendimento fixado na QO na AP 937/STF. 
Cinge-se a controvérsia a saber se desembargador que responde pela prática, em tese, de 
delito de lesão corporal tem ou não prerrogativa de foro. O crime que é imputado ao réu não 
tem relação com o exercício do cargo, de modo que, a princípio, aplicando-se o precedente 
do Supremo Tribunal Federal no julgamento da QO na AP 937, não teria o réu foro no 
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Superior Tribunal de Justiça. Porém, quanto aos membros da magistratura nacional, pode-se 
afirmar que as razões subjacentes à norma constitucional que estabelece foro por 
prerrogativa de função vão além daquela considerada pelo STF (a de que o titular da 
prerrogativa de foro possa exercer suas funções de forma livre e independente). É que, em se 
tratando de acusado e de julgador, ambos, membros da magistratura nacional, pode-se 
afirmar que a prerrogativa de foro não se justifica apenas para que o acusado pudesse 
exercer suas atividades funcionais de forma livre e independente, pois é preciso também que 
o julgador possa reunir as condições necessárias ao desempenho de suas atividades 
judicantes de forma imparcial. Esta necessidade não se revela como um privilégio do julgador 
ou do acusado, mas como uma condição para que se realize justiça criminal. Ser julgado por 
juiz com duvidosa condição de se posicionar de forma imparcial, afinal, violaria a pretensão 
de realização de justiça criminal de forma isonômica e republicana. A partir desta forma de 
colocação do problema, pode-se argumentar que, caso desembargadores, acusados da 
prática de qualquer crime (com ou sem relação com o cargo de Desembargador) viessem a 
ser julgados por juiz de primeiro grau vinculado ao Tribunal ao qual ambos pertencem, se 
criaria, em alguma medida, um embaraço ao juiz de carreira. Isso porque, consoante a 
disciplina jurídica aplicável, os Tribunais locais (por meio de seus desembargadores) 
promovem sua própria gestão (art. 96, I, "a", e art. 99 da Constituição) e correicionam as 
atividades dos juízes de primeiro grau de jurisdição (art. 96, I, "b"), além de deliberarem 
sobre o vitaliciamento e efetuarem a movimentação dos juízes na carreira, por antiguidade 
ou merecimento (art. 93, II e III) e, até, autorizarem ou não o juiz a residir fora da comarca 
(art. 93, VII) e mesmo a fruição de licença, férias ou outros afastamentos (art. 96, I, "f"). Neste 
contexto normativo constitucional, é de se questionar se resultaria em credibilidade ou, 
eventualmente, em descrédito à justiça criminal a sentença penal prolatada por juiz de 
primeiro grau que estivesse a apreciar se o desembargador que integra seu tribunal há de ser 
considerado culpado ou não culpado pela infração a ele imputada. QO na APn 878-DF, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, por maioria, julgado em 21/11/2018, DJe 19/12/2018 
 
Suspensão do processo (art. 366, CPP). Pedido de produção antecipada de prova. Decisão 
interlocutória de indeferimento. Recurso em sentido estrito. Cabimento. Interpretação 
extensiva do inciso XI do art. 581 do CPP. 
A controvérsia consiste na divergência entre o acórdão embargado, da Sexta Turma, que 
decidiu ser inviável o manejo do recurso em sentido estrito para impugnar decisão judicial 
que indefere a produção antecipada de provas em ação penal, fundado na permissão 
constante na parte final do art. 366 do CPP, e o entendimento da Quinta Turma sobre o 
mesmo tema. Com efeito, dentre as hipóteses elencadas no art. 581 do CPP que autorizam a 
interposição de recurso em sentido estrito, não se encontra a possibilidade de reforma de 
decisão que indefere pedido de produção antecipada de provas. Entretanto, baseada no fato 
de que o art. 3º do Código de Processo Penal admite expressamente tanto a realização de 
interpretação extensiva quanto de aplicação analógica na seara processual penal, a 
jurisprudência tem entendido possível a utilização de interpretação extensiva para se admitir 
o manejo do recurso em sentido estrito contra decisões interlocutórias de 1º grau que, 
apesar de não constarem literalmente no rol taxativo do art. 581 do CPP, tratam de hipótese 
concreta que se assemelha àquelas previstas nos incisos do artigo. Exemplos disso se tem no 
cabimento de recurso em sentido estrito contra a decisão que não recebe o aditamento à 
denúncia ou à queixa (inciso I do art. 581 do CPP) e na decisão que delibera sobre o sursis 
processual (inciso XI do art. 581 do CPP). Assim, como cabível o manejo de recurso em 
sentido estrito contra decisão que ordenar a suspensão do processo, as providências de 
natureza cautelar advindas de tal decisão devem, como ela, ser impugnáveis pelo mesmo 
recurso. EREsp 1.630.121-RN, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, por unanimidade, 
julgado em 28/11/2018, DJe 11/12/2018 
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Violência doméstica e familiar contra a mulher. Alimentos fixados a título de medida 
protetiva. Decisão em processo penal. Título idôneo. Inadimplemento. Prisão civil. 
Possibilidade. 
De início, relevante assentar que o art. 14 da Lei n. 11.340/2006 estabelece a competência 
híbrida (criminal e civil) da Vara Especializada da Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, para o julgamento e execução das causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. A amplitude da competência conferida pela Lei n. 
11.340/2006 à Vara Especializada tem por propósito justamente permitir ao mesmo 
magistrado o conhecimento da situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
permitindo-lhe bem sopesar as repercussões jurídicas nas diversas ações civis e criminais 
advindas direta e indiretamente desse fato. Providência que, a um só tempo, facilita o acesso 
da mulher, vítima de violência doméstica, ao Poder Judiciário, e confere-lhe real proteção. 
Assim, se afigura absolutamente consonante com a abrangência das matérias outorgadas à 
competência da Vara Especializada da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher o 
deferimento de medida protetiva de alimentos, de natureza cível, no âmbito de ação criminal 
destinada a apurar crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher. É de se 
reconhecer, portanto, que a medida protetiva de alimentos, fixada por Juízo materialmente 
competente é, por si, válida e eficaz, não se encontrando, para esses efeitos, condicionada à 
ratificação de qualquer outro Juízo, no bojo de outra ação, do que decorre sua natureza 
satisfativa, e não cautelar. Tal decisão consubstancia, em si, título judicial idôneo a autorizar a 
credora de alimentos a levar a efeito, imediatamente, as providências judiciais para a sua 
cobrança, com os correspondentes meios coercitivos que a lei dispõe (perante o próprio 
Juízo) não sendo necessário o ajuizamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de ação principal de 
alimentos (propriamente dita), sob pena de decadência do direito. Compreensão diversa 
tornaria inócuo o propósito de se conferir efetiva proteção à mulher, em situação de 
hipervulnerabilidade. RHC 100.446-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, 
julgado em 27/11/2018, DJe 05/12/2018 
 
WhatsApp Web. Autorização judicial de espelhamento. Conversas realizadas pelo 
investigado com terceiros. Instituto da interceptação telefônica. Analogia. Impossibilidade. 
Inicialmente, cumpre salientar que, ao contrário da interceptação telefônica, no âmbito da 
qual o investigador de polícia atua como mero observador de conversas empreendidas por 
terceiros, no espelhamento via WhatsApp Web o investigador de polícia tem a concreta 
possibilidade de atuar como participante tanto das conversas que vêm a ser realizadas 
quanto das conversas que já estão registradas no aparelho celular, haja vista ter o poder, 
conferido pela própria plataforma online, de interagir diretamente com conversas que estão 
sendo travadas, de enviar novas mensagens a qualquer contato presente no celular, e de 
excluir, com total liberdade, e sem deixar vestígios, qualquer mensagem passada, presente ou 
futura. Insta registrar que, por mais que os atos praticados por servidores públicos gozem de 
presunção de legitimidade, doutrina e jurisprudência reconhecem que se trata de presunção 
relativa, que pode ser ilidida por contra-prova apresentada pelo particular. Não é o caso, 
todavia, do espelhamento: o fato de eventual exclusão de mensagens enviadas (na 
modalidade "Apagar para mim") ou recebidas (em qualquer caso) não deixar absolutamente 
nenhum vestígio nem para o usuário nem para o destinatário, e o fato de tais mensagens 
excluídas, em razão da criptografia end-to-end, não ficarem armazenadas em nenhum 
servidor, constituem fundamentos suficientes para a conclusão de que a admissão de tal 
meio de obtenção de prova implicaria indevida presunção absoluta da legitimidade dos atos 
dos investigadores, dado que exigir contraposição idônea por parte do investigado seria 
equivalente a demandar-lhe produção de prova diabólica (o que não ocorre em caso de 
interceptação telefônica, na qual se oportuniza a realização de perícia). Em segundo lugar, ao 
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contrário da interceptação telefônica, que tem como objeto a escuta de conversas realizadas 
apenas depois da autorização judicial (ex nunc), o espelhamento via QR Code viabiliza ao 
investigador de polícia acesso amplo e irrestrito a toda e qualquer comunicação realizada 
antes da mencionada autorização, operando efeitos retroativos (ex tunc). Em termos técnico-
jurídicos, o espelhamento seria melhor qualificado como um tipo híbrido de obtenção de 
prova consistente, a um só tempo, em interceptação telefônica (quanto às conversas ex nunc) 
e em quebra de sigilo de e-mail (quanto às conversas ex tunc). Não há, todavia, ao menos por 
agora, previsão legal de um tal meio de obtenção de prova híbrido. Por fim, ao contrário da 
interceptação telefônica, que é operacionalizada sem a necessidade simultânea de busca 
pessoal ou domiciliar para apreensão de aparelho telefônico, o espelhamento via QR 
Code depende da abordagem do indíviduo ou do vasculhamento de sua residência, com 
apreensão de seu aparelho telefônico por breve período de tempo e posterior devolução 
desacompanhada de qualquer menção, por parte da autoridade policial, à realização da 
medida constritiva, ou mesmo, porventura acompanhada de afirmação falsa de que nada foi 
feito. RHC 99.735-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, por unanimidade, julgado em 27/11/2018, DJe 
12/12/2018 
 

Suspensão do processo (art. 366, CPP). Pedido de produção antecipada de prova. Decisão 
interlocutória de indeferimento. Recurso em sentido estrito. Cabimento. Interpretação 
extensiva do inciso XI do art. 581 do CPP. 
A controvérsia consiste na divergência entre o acórdão embargado, da Sexta Turma, que 
decidiu ser inviável o manejo do recurso em sentido estrito para impugnar decisão judicial 
que indefere a produção antecipada de provas em ação penal, fundado na permissão 
constante na parte final do art. 366 do CPP, e o entendimento da Quinta Turma sobre o 
mesmo tema. Com efeito, dentre as hipóteses elencadas no art. 581 do CPP que autorizam a 
interposição de recurso em sentido estrito, não se encontra a possibilidade de reforma de 
decisão que indefere pedido de produção antecipada de provas. Entretanto, baseada no fato 
de que o art. 3º do Código de Processo Penal admite expressamente tanto a realização de 
interpretação extensiva quanto de aplicação analógica na seara processual penal, a 
jurisprudência tem entendido possível a utilização de interpretação extensiva para se admitir 
o manejo do recurso em sentido estrito contra decisões interlocutórias de 1º grau que, 
apesar de não constarem literalmente no rol taxativo do art. 581 do CPP, tratam de hipótese 
concreta que se assemelha àquelas previstas nos incisos do artigo. Exemplos disso se tem no 
cabimento de recurso em sentido estrito contra a decisão que não recebe o aditamento à 
denúncia ou à queixa (inciso I do art. 581 do CPP) e na decisão que delibera sobre 
o sursisprocessual (inciso XI do art. 581 do CPP). Assim, como cabível o manejo de recurso em 
sentido estrito contra decisão que ordenar a suspensão do processo, as providências de 
natureza cautelar advindas de tal decisão devem, como ela, ser impugnáveis pelo mesmo 
recurso. EREsp 1.630.121-RN, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, por unanimidade, 
julgado em 28/11/2018, DJe 11/12/2018 
 
Violência doméstica e familiar contra a mulher. Alimentos fixados a título de medida 
protetiva. Decisão em processo penal. Título idôneo. Inadimplemento. Prisão civil. 
Possibilidade.  
De início, relevante assentar que o art. 14 da Lei n. 11.340/2006 estabelece a competência 
híbrida (criminal e civil) da Vara Especializada da Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, para o julgamento e execução das causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. A amplitude da competência conferida pela Lei n. 
11.340/2006 à Vara Especializada tem por propósito justamente permitir ao mesmo 
magistrado o conhecimento da situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
permitindo-lhe bem sopesar as repercussões jurídicas nas diversas ações civis e criminais 
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advindas direta e indiretamente desse fato. Providência que, a um só tempo, facilita o acesso 
da mulher, vítima de violência doméstica, ao Poder Judiciário, e confere-lhe real proteção. 
Assim, se afigura absolutamente consonante com a abrangência das matérias outorgadas à 
competência da Vara Especializada da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher o 
deferimento de medida protetiva de alimentos, de natureza cível, no âmbito de ação criminal 
destinada a apurar crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher. É de se 
reconhecer, portanto, que a medida protetiva de alimentos, fixada por Juízo materialmente 
competente é, por si, válida e eficaz, não se encontrando, para esses efeitos, condicionada à 
ratificação de qualquer outro Juízo, no bojo de outra ação, do que decorre sua natureza 
satisfativa, e não cautelar. Tal decisão consubstancia, em si, título judicial idôneo a autorizar a 
credora de alimentos a levar a efeito, imediatamente, as providências judiciais para a sua 
cobrança, com os correspondentes meios coercitivos que a lei dispõe (perante o próprio 
Juízo) não sendo necessário o ajuizamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de ação principal de 
alimentos (propriamente dita), sob pena de decadência do direito. Compreensão diversa 
tornaria inócuo o propósito de se conferir efetiva proteção à mulher, em situação de 
hipervulnerabilidade. RHC 100.446-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, 
julgado em 27/11/2018, DJe 05/12/2018  
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 

TRIBUNAL PLENO 

QUEIXA-CRIME. CRIMES CONTRA A HONRA. DIFAMAÇÃO. INJÚRIA. NARRAÇÃO DE FATOS EM PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. ANIMUS DIFFAMANDI E INJURIANDI. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DO FATO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REJEIÇÃO DA QUEIXA-CRIME. 
1. No ordenamento jurídico brasileiro, há justa causa para a ação penal quando demonstrados a materialidade e 
indícios de autoria do crime. Como é cediço, na esfera penal, para que se admita a instauração de processo 
penal, deve-se verificar a plausibilidade da acusação, de modo a evitar a submissão de um cidadão a um 
processo penal leviano.  
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os crimes contra a honra reclamam, para a 
sua configuração, além do dolo, um fim específico, que é a intenção de macular a honra alheia. Inexistente o 
dolo específico – a intenção de ofender e injuriar –, elementos subjetivos dos respectivos tipos, vale dizer, o 
agente praticou o fato ora com animus narrandi, ora com animus criticandi, não há falar em crime de injúria ou 
difamação. 
3. Os termos aos quais faz referência a Querelante foram utilizados na narrativa da versão dos fatos pelo 
Querelado, não existindo, nos autos, como se afirmar acerca da existência do animus injuriandi vel diffamandi, 
exigidos nos crimes contra a honra. 
4. As palavras proferidas podem até indicar uma provocação por parte de quem as proferiu, derivadas de animus 
criticandi, porém não se revestem de tipicidade relativamente ao delito de injúria ou difamação, pois não há 
indicação dos atributos da personalidade da vítima ou de sua reputação que seriam atingidos com tais palavras. 
5. Atipicidade da conduta. Rejeição da queixa-crime, por ausência de justa causa. 
 
(TJPI | Inquérito Policial Nº 2017.0001.005900-6 | Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins | Tribunal Pleno | 
Data de Julgamento: 05/11/2018 ) 

CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS 
 

REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUTORIA DELITIVA. LEGÍTIMA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE 
ERRO JUDICIÁRIO. 
1 -  Não restando demonstrado evidente contrariedade da condenação às provas dos autos, incabível o pleito 
revisional com base no art. 621, I, do CPP, sobretudo porque todas as teses levantadas pela defesa, inclusive de 
ausência de materialidade, foram examinadas pelo juízo de conhecimento.  
2 - Em sede de revisão criminal, o ônus probatório é invertido, transferindo-se ao condenado o encargo de 
comprovar a veracidade de suas alegações, quer dizer, a sentença somente pode ser desconstituída diante de 
prova robusta que comprove a existência de manifesto erro judiciário, o que não é a hipótese dos autos. 
Precedentes. 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=RHC100446


3 – Revisão criminal improvida. (TJPI | Revisão Criminal Nº 2015.0001.006292-6 | Relator: Des. Edvaldo Pereira 
de Moura | Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 09/11/2018) 
 
REVISÃO CRIMINAL. DEFESA DEFICIENTE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REVISÃO CRIMINAL 
IMPROVIDA. 
1-  Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o entendimento de que apenas a falta de defesa técnica 
constitui nulidade absoluta da ação penal, sendo certo que eventual alegação de sua deficiência, para ser apta a 
macular a prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, 
tratando-se, pois, de nulidade relativa. Enunciado 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.  
2- Revisão improvida (TJPI | Revisão Criminal Nº 2015.0001.005434-6 | Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura | 
Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 09/11/2018) 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REVISÃO CRIMINAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 

OMISSÃO NO JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. NÍTIDA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JULGADA. 

HIPÓTESES DO ARTIGO 619 DO CPP AUSENTES. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 

I - Ausentes os requisitos do art. 619 do CPP e verificada a intenção do reexame da matéria já 

decidida pelo órgão colegiado, bem como a tentativa de prequestionar dispositivos de lei, 

deve-se rejeitar os embargos declaratórios por não ser o meio processual adequado para 

tanto. 

II – Embargos conhecidos e improvidos. 

(TJPI | Revisão Criminal Nº 2017.0001.006632-1 | Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro | 
Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 08/02/2019 ) 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REVISÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO 

PELA PRÁTICA DO DELITO TIPIFICADO NO ART. 121, § 2º, II E IV, DO CÓDIGO PENAL. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E AMBIGUIDADE NO ACÓRDÃO OBJURGADO. INOCORRÊNCIA. 

NÍTIDA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JULGADA. HIPÓTESES DO ARTIGO 619 DO CPP 

AUSENTES. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 

I - Por serem os embargos aclaratórios um recurso de fundamentação vinculada, o seu efeito 

devolutivo é restrito à argumentação relativa à existência dos vícios previstos no art. 619 do 

CPP, razão pela qual não é permitida a apresentação de argumentos outros tendentes à 

rediscussão ou alteração do julgado (ainda que para fins de prequestionamento). 

II - Embargos conhecidos e desprovidos. 

(TJPI | Revisão Criminal Nº 2018.0001.001938-4 | Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro | 
Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 08/02/2019 ) 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REVISÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO OBJURGADO. INOCORRÊNCIA. NÍTIDA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 

JULGADA. HIPÓTESES DO ARTIGO 619 DO CPP AUSENTES. EMBARGOS CONHECIDOS E 

DESPROVIDOS. 

I - Por serem os embargos aclaratórios um recurso de fundamentação vinculada, o seu efeito 

devolutivo é restrito à argumentação relativa à existência dos vícios previstos no art. 619 do 

CPP, razão pela qual não é permitida a apresentação de argumentos outros tendentes à 

rediscussão ou alteração do julgado (ainda que para fins de prequestionamento). 



II - Embargos conhecidos e desprovidos. 

(TJPI | Revisão Criminal Nº 2017.0001.010159-0 | Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro | 
Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 08/02/2019 ) 
 
PENAL EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ART.34 DA LEI 11.343/06. PETRECHOS 

PARA O TRÁFICO. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME ACERCA DO ACERVO PROBATÓRIO SER 

APTO OU NÃO PARA EMBASAR O ÉDITO CONDENATÓRIO. APREENSÃO DE BALANÇA DE 

PRECISÃO. ABSOLVIÇÃO DO RÉU. RECURSO PROVIDO. 1.Recurso conhecido, uma vez que 

estão presentes todos os pressupostos de admissibilidade. 2. Não tendo havido o julgamento 

unânime, a Defesa ingressou com os embargos infringentes. 3. A polícia civil, no dia 

27.03.2012, localizou uma balança de precisão contendo resquícios de um pó branco, que 

posteriormente, constatou-se tratar de cocaína. 4. É preciso que haja prova escorreita e 

segura da existência do fato delituoso e de sua autoria. 5. Entendo ser juridicamente 

impossível a condenação do réu no delito imputado em virtude unicamente da apreensão de 

uma balança de precisão, pois este objeto não se destina à criação/ transformação da droga 

em si, servindo, quando muito, como meio de prova para outro crime. 6. É exigência do 

Estado Constitucional Democrático de Direito que a sentença condenatória se funde na prova 

inconteste de que a pessoa à qual foi imputado o crime seja de fato o seu autor. 7. Diante da 

inexistência de provas deste ou de outro crime, é de se impor a absolvição do réu. Recurso 

conhecido para dar-lhe provimento. 

(TJPI | Embargos Infringentes e de Nulidade Nº 2018.0001.004255-2 | Relator: Des. José 
Francisco do Nascimento | Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 08/02/2019 ) 
 
 

CONSELHO SUPERIOR DO MPPI 
 

Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 000181-046/2018. Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto: crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137 – arts. 1º a 3º). Promoção de arquivamento. Promotor 
de Justiça: Plínio Fabrício de Carvalho Fontes. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. APURAR NOTÍCIA DE CRIME 
TRIBUTÁRIO, PERPETRADO PELOS SÓCIOS - ADMINISTRADORES DA EMPRESA LAGAP COMÉRCIO DE ARTIGOS DO 
VESTUÁRIO SA. 1. Fora instaurado Procedimento Investigatório Criminal (fls. 01), com a finalidade de apurar 
suposto ilícito tributário, consistente em não recolher o ICMS relativo à antecipação parcial, quando da entrada 
de mercadorias destinadas a comercialização, deixar de recolher o ICMS devido, correspondente a aplicação de 
percentual equivalente a diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo utilizada 
pelo fornecedor, em operação interestadual de aquisição de mercadorias para consumo do estabelecimento. 2. 
Após regular instrução do Procedimento Investigatório Criminal, verificou que houve o parcelamento dos 
débitos referentes à Certidão de Dívida Ativa, com parcelamento em 90 (noventa) meses (fls. 255) restando, 
pois, suspensa a persecução penal, conforme art. 68, da Lei 11.941/2009. 3. Arquivamento que se impõe. 
Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto do Relator. Julgado em 09.11.2018, na 1298ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 
Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 000414-199/2017. Origem: Promotoria de Justiça de Cocal. 
Assunto: estelionato. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Francisco Túlio Ciarlini Mendes. 
Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro. Denúncia de ocorrência de crime de estelionato (art. 171 do CP) praticado 
pelos investigados, imputando-se a prática ilegal da profissão de educadores físicos na “Academia Corpo 
Atlético” situada na cidade de Cocal-PI. Requisição perante a autoridade policial local de instauração de 
inquérito policial para apurar os fatos elencados na representação criminal. Falta de atribuição da presente 
Promotoria de Justiça para continuar a analisar o caso. Perda do objeto. Homologação do arquivamento 
proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do 
voto do Relator. Julgado em 28.11.2018, na 1300ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 



Procedimento Investigativo Criminal SIMP nº 000134-046/2018. Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto: crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137 – arts. 1º a 3º). Promoção de arquivamento. Promotor 
de Justiça: Plínio Fabrício de Carvalho Fontes. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. APURAR SUPOSTO ILÍCITO 
TRIBUTÁRIO, CONSISTENTE EM NÃO RECOLHER O ICSM EM RAZÃO DE NÃO TER REGISTRADO, NO LIVRO 
PRÓPRIO, O IMPOSTO DESTACADO EM NOTAS FISCAIS DE SAÍDA. 1. Fora instaurado Procedimento Investigatório 
Criminal (fls. 01), com a finalidade de apurar supressão de tributos ante a omissão de declaração de impostos 
em notas fiscais de saída e constituição de estoques paralelos de mercadoria pela empresa Z GOMES BEZERRA E 
CIA LTDA. 2. Após regular instrução do Procedimento Investigatório Criminal, verificou-se que houve o 
parcelamento dos débitos referentes à Certidão de Dívida Ativa, com parcelamento em 90 (noventa) meses, 
restando, pois, suspensa a persecução penal, conforme art. 68, da Lei 11.941/2009. 3. Arquivamento que se 
impõe. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos 
termos do voto do Relator. Julgado em 28.11.2018, na 1300ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

 
ATIVIDADES DO CAOCRIM 

Reuniões e Eventos:  

PARTICIPANTES LOCAL OBJETO DATA 

CAOCRIM E TI GAECO GAECO SISTEMA BANCO INTEGRADO DE DADOS 05/02/2019 

CAOCRIM/ NOVOS 
SERVIDORES DO MPPI PGJ-PI 

PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL E 
ACORDO DE NPP 05/02/2019 

CAOCRIM E PERÍCIA 
DA POLÍCIA CIVIL IC-PCPI BANCO DE DADOS DE DNA 07/02/2019 

CAOCRIM/ NOVOS 
SERVIDORES DO MPPI PGJ-PI 

PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL E 
ACORDO DE NPP 07/02/2019 

CAOCRIM E TI GAECO GAECO SISTEMA BANCO INTEGRADO DE DADOS 12/02/2019 

CEAF CEAF REUNIAO SOBRE O ENCONTRO REGIONAL 13/02/2019 

COORDENADORES E 
PGJ PGJ-PI COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - CEPEI 14/02/2019 

CENTROS DE APOIO 
OPERACIONAIS PGJ-PI GESTÃO DOCUMENTAL DO MPPI 15/02/2019 

PROMOTORES DE 
JUSTIÇA GSI COMBATE VELADO 15/02/2019 

PROMOTORES DE 
JUSTIÇA GSI COMBATE VELADO 16/02/2019 

 SJUS/TJ/DPE/MP MPPI - LESTE ASSINATURA DE TERMO DE COOPERAÇÃO ANPP 18/02/2019 

CORREGEDORIA PGJ-PI APRESENTAÇÃO DO BID AO CGMPPI 19/02/2019 

MEMBROS E 
SERVIDORES AUDITORIO PALESTRA BID 22/02/2019 

49ª PJ - DRA. MIRIAN AUDITORIO DELEGACIA DE DIREITOS HUMANOS  27/02/2019 

3 PJ DE PIRIPIRI - DR. 
NIVALDO MEZANINO AUDIENCIA SOBRE CADEIAS PUBLICAS DE PIRIPIRI 27/02/2019 

 

ATENDIMENTOS 

ATENDIMENTOS REALIZADOS AOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO: 32 

ÓRGÃO OBJETO 

PJ de corrente  Solicitação de peça de pedido de internação provisória 

9ª PJ de Teresina 
Solicitação de orientação para interposição de reclamação contra arquivamento 

de IP de ofício 

PJ de corrente  Solicitação de modelo de contrarrazões em recurso especial 

55ª PJ de Teresina Modelos: PA e PIC 

2 PJ de Teresina  Encaminhamento de regimento interno GAECO  

GACEP Informações sobre letalidade policial 

PROCON Apuração de delito Golpe da Lista 



3ªPJ Piripiri Solicita reunião com Secretários de Segurança e Justiça Cadeia Publica Piripiri 

PGJ Questionário segurança MPES 

4ªPJ de Teresina Peticionamento Eletrônico no 2º Grau - Reclamação 

5ªPJ de Parnaíba Modelo Indisponibilidade de bem para garantia reparação vítima 

PJ de Luís Correia Sobre a necessidade de instauração de NF  

PJ de Luís Correia Dúvida quanto ao Acordo de não persecução penal 

54ª PJ de Teresina Ato Regulamentador do GRECO/PI 

Barras Dúvida sobre colaboração premiada 

54ªPJ de Teresina Peticionamento Eletrônico no 2º Grau - Ajuizamento de Reclamação 

PJ de Luís Correia Tramitação Direta inquérito entre Polícia e MP 

Cocal Agendamento Reunião TAC Guarda Municipal - Cocal - 29/03/2019 

SEJUS Agendamento Termo de Cooperação - Acordo de não persecução penal 

GACEP Letalidade Policial Piauí 2015-2018 

3ªPJ Campo Maior Intimação de vítima sentença criminal 

PJ de Joaquim Pires Requisições não cumpridas pela autoridade policial 

PJ de Luís Correia Modelo de denúncia representação crime fiscal 

54ªPJ de Teresina Convênio entre Eletrobrás e GRECO 

26ªPJ de Teresina Arquivamento de Notícia de Fato 

PJ de Demerval Lobão Minuta resolução do PIC 

PJ de Luís Correia Solicita treinamento no SIMBA 

2ªPJ de União Art. 309 

45ª PJ TERESINA  Solicitação de informação sobre crimes virtuais 

Luís Correia Orientação sobre TCO instaurado pela polícia militar 

PJ Castelo do Piauí Porte ilegal de arma de fogo por policial 

PJ  de Luís Correia Modelo de peça de denúncia de crimes eleitorais  

PJ de Campo Maior Modelo de peça de interceptação 

 
 
 

PESQUISAS REALIZADAS EM BANCOS DE DADOS 
(SISTEMAS - SPC/INFOSEG/SIEL/SIAPEN): 1.705 

   
 

 
 

EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 
SINOBILINO PINHEIRO DA SILVA JÚNIOR - Promotor de Justiça / Coordenador do CAOCRIM 

sinobilino@mppi.mp.br 
 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI - Técnico Ministerial Administrativo 
glaucoventura@mppi.mp.br 

 
PABLO KELSON VERA GOMES - Técnico Ministerial Administrativo 

pablokelson@mppi.mp.br  
 

JULIANA RESENDE MENDES – Estagiária 
 

MARIA ALICE SILVA ALVES - Estagiária 
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